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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 060ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 3 DE JULHO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SR. DEPUTADO FERNANDO KRELLING E.E. 
Às 9h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Dirce Heiderscheidt - Fernando Krelling - Jair Miotto - José Milton 

Scheffer - Lucas Neves - Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira – Mário Motta - Maurício 

Eskudlark - Mauro De Nadal - Neodi Saretta - Padre Pedro Baldissera – Rodrigo Minotto - Sargento Lima - Sérgio Guimarães. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Marcos da Rosa 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no uso da sua prerrogativa 

dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO MÁRIO MOTTA (Orador) – Lamenta o falecimento do professor Rodolfo Pinto da Luz e afirma que se 

trata de uma perda irreparável para a educação catarinense. Classifica-o como um dos maiores reitores da Universidade 

Federal de Santa Catarina e possivelmente o mais destacado secretário municipal de Educação que Florianópolis já teve. 

Enaltece sua permanência à frente da secretaria em diferentes gestões, de partidos distintos, o que evidencia, 

segundo pondera, o reconhecimento técnico e ético de seu trabalho. Explica que sua atuação elevou a qualidade dos recursos 

humanos e da infraestrutura educacional, com destaque para a construção de escolas e creches de referência. 
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Lembra que sua condição de saúde vinha sendo acompanhada com apreensão por um grupo de admiradores, 

e comenta que a notícia de sua morte chegou ainda na madrugada. Finaliza ao esboçar condolências à família, 

especialmente à esposa Lígia e ao filho Adolfinho, manifestando o pesar coletivo da Assembleia Legislativa diante da 

partida de um educador admirado. [Taquigrafia: Mily] 

********** 
Partidos Políticos 

Partido: PL 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO (Orador) – Destaca o lançamento do maior programa estadual de castrações 

de animais em Santa Catarina, o Pet Levado a Sério, uma iniciativa do Governo Jorginho Mello, com edital aberto para 

municípios com até 100 mil habitantes. Explica que apenas prefeituras podem se credenciar, mas ONGs são fundamentais 

no apoio. Reitera que a iniciativa inclui castração, microchipagem e capacitação. 

Admite que, em mandato anterior, destinou emendas para três mil castrações, o que já representou impacto relevante. 

Pondera que a meta atual para 80 mil castrações é avanço, mas insuficiente sem um censo animal e políticas permanentes. 

Refuta críticas de que a causa animal ignora os humanos, alegando que saúde animal e humana são indissociáveis. 

Ratifica a necessidade de unidades de saúde animal e vislumbra, no futuro, um hospital regional veterinário. Conclui que o 

objetivo é garantir lar e dignidade aos animais, combatendo o abandono e os maus-tratos. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) – Não havendo mais oradores inscritos, passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0625/2025, de autoria do Deputado Carlos Humberto 0626/2025, de autoria do Deputado 

Marcos da Rosa; 0627/2025, de autoria do Deputado Marcius Machado; 0628/2025, de autoria do Deputado Napoleão 

Bernardes; 0629/2025, de autoria do Deputado Sargento Lima; 0630/2025, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso; 

0631/2025, de autoria do Deputado Rodrigo Minotto; 0632/2025 e 0633/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil; e 

0634/2025, de autoria do Deputado Neodi Saretta. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO MARCOS DA ROSA (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, solene, para o dia 4 de julho, às 19h, em homenagem aos guardiões da agroecologia e da 

alimentação saudável do Grande Oeste Catarinense. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Rubia] 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 175/2024 

Declara de utilidade pública o Instituto Vinícius Ian, de Blumenau, e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” para 

fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Vinícius Ian, com sede no Município de Blumenau. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ........................................................................ ...................... 

 BLUMENAU LEIS 

... ........................................................................ ...................... 

 Instituto Vinícius Ian  

... ........................................................................ ...................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 205/2024 

Institui a Política Estadual de Prevenção do Acidente Vascular Cerebral (AVC) e de 

Apoio às Vítimas, no Estado, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, para 

instituir o Dia Estadual de Prevenção ao Acidente Vascular Cerebral. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Prevenção do Acidente 

Vascular Cerebral (AVC) e de Apoio às Vítimas, com o objetivo principal de promover a qualidade de vida e reduzir as 

vulnerabilidades decorrentes dos fatores de risco para o acidente vascular cerebral. 

Art. 2° São diretrizes da Política Estadual de Prevenção do Acidente Vascular Cerebral (AVC) e de Apoio às Vítimas: 

I – a busca pelo desenvolvimento de estratégias e mecanismos que garantam a imediata disponibilização dos 

serviços de urgência e emergência e o pronto atendimento especializado às vítimas de acidente vascular cerebral, em hospital 

com infraestrutura e disponibilidade de acesso a exames, tratamentos e medicamentos; 

II – o fomento à pesquisa em promoção da saúde, por meio da cooperação técnica estabelecida entre a 

Administração Pública, as universidades, os centros de pesquisa das entidades hospitalares e outras instituições que 

se dediquem ao estudo do tema; 

III – o estímulo à criação de alternativas inovadoras e socialmente inclusivas no âmbito das ações de 

promoção da saúde. 

Art. 3° Poderão ser instrumentos da Política Estadual de Prevenção do Acidente Vascular Cerebral 

(AVC) e de Apoio às Vítimas, entre outros: 

I – a promoção de campanhas educativas de esclarecimento e conscientização acerca dos fatores de 

risco, causas, formas de prevenção, sintomas e tratamento do acidente vascular cerebral, bem como a distribuição de 

material informativo à população em geral; 

II – a incorporação e implementação de ações de promoção da saúde; 

III – a contribuição para a elaboração e implementação de políticas públicas integradas que visem ao acesso 

universal a exames, tratamentos e medicamentos relacionados à prevenção do acidente vascular cerebral; 

IV – a promoção da reabilitação, com a garantia da disponibilização de equipe multidisciplinar composta por 

especialidades pertinentes ao melhor atendimento das vítimas de acidente vascular cerebral; 

V – a atuação dos órgãos competentes, com vistas à cooperação para a reinserção das vítimas de acidente 

vascular cerebral na sociedade e, se possível, no mercado de trabalho; 
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VI – o adequado encaminhamento para orientação e assessoramento jurídico, a serem fornecidos pelos 

órgãos competentes às vítimas de acidente vascular cerebral e a seus familiares, quanto ao esclarecimento sobre a 

titularidade e o exercício de direitos. 

Art. 4° Para a consecução dos objetivos previstos nesta Lei, o Poder Público poderá celebrar convênios ou 

termos de cooperação com outros órgãos públicos, bem como com instituições privadas. 

Art. 5° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual de Prevenção ao Acidente 

Vascular Cerebral, a ser celebrado anualmente em 29 de outubro. 

Parágrafo único. O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a 

redação constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de outubro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

.................................................................................................................... 

OUTUBRO 

DIAS LEI ORIGINAL N° 

........ ............................................................... .......................... 

29 Dia Estadual do Cerimonialista 14.622, de 2009 

29 Dia Estadual de Prevenção ao Acidente Vascular Cerebral  

........ ............................................................... .......................... 

 ” (NR) 

    

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 403/2024 

'Art.1° O art.7° do projeto de lei 403/2024 passa a tramitar com a seguinte redação: 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1° de janeiro de 2026''. (NR)'. 

Sala das Comissões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 403/2024 

Dispõe sobre a concessão de isenção e redução de base de cálculo do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas saídas dos 

insumos agropecuários que especifica e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica reduzida em 60% (sessenta por cento) a base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) nas saídas interestaduais dos seguintes insumos agropecuários: 

I – inseticidas, fungicidas, formicidas, herbicidas, parasiticidas, germicidas, acaricidas, nematicidas, 

raticidas, desfolhantes, dessecantes, espalhantes, adesivos, estimuladores e inibidores de crescimento (reguladores), 

inoculantes, vacinas, soros e medicamentos, produzidos para uso na agricultura e na pecuária, vedada a redução 

quando dada ao produto destinação diversa; 

II – rações para animais, concentrados, suplementos, aditivos, premix ou núcleo, fabricados pelas respectivas 

indústrias, devidamente registradas no Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA), desde que: 
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a) os produtos estejam registrados no órgão competente do MAPA e o número do registro seja indicado 

no documento fiscal, quando exigido; 

b) os produtos sejam identificados com rótulo ou etiqueta, quando acondicionados em embalagens de 

até 60 kg (sessenta quilogramas); e 

c) os produtos destinem-se exclusivamente ao uso na pecuária;  

III – calcário e gesso, destinados ao uso exclusivo na agricultura, como corretivo ou recuperador do solo; 

IV – semente genética, semente básica, semente certificada de 1ª (primeira) geração (C1), semente certificada 

de 2ª (segunda) geração (C2), semente não certificada de 1ª (primeira) geração (S1) e semente não certificada de 2ª (segunda) 

geração (S2), destinadas à semeadura, desde que produzidas sob controle de entidades certificadoras ou fiscalizadoras, bem 

como as importadas, atendidas as disposições da Lei federal n° 10.711, de 5 de agosto de 2003, regulamentada pelo Decreto 

federal n° 10.586, de 18 de dezembro de 2020, e as exigências estabelecidas pelos órgãos do MAPA ou por outros órgãos e 

outras entidades da Administração Pública Federal, dos Estados e do Distrito Federal que mantiverem convênio com o MAPA; 

V – alho em pó, sorgo, milheto, sal mineralizado, farinhas de peixe, de ostra, de carne, de osso, de pena, de 

sangue e de víscera, calcário calcítico, caroço de algodão, farelos e tortas de algodão, de babaçu, de cacau, de amendoim, de 

linhaça, de mamona, de milho e de trigo, farelos de arroz, de girassol, de glúten de milho, de gérmen de milho desengordurado, 

de quirera de milho, de casca e de semente de uva e de polpa cítrica, glúten de milho, silagens de forrageiras e de produtos 

vegetais, feno, óleos de aves, resíduos de óleo e gordura de origem animal ou vegetal, descartados por empresas do ramo 

alimentício, e outros resíduos industriais, destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal; 

VI – esterco animal; 

VII – mudas de plantas; 

VIII – embriões, sêmen congelado ou resfriado, exceto os de bovino, ovos férteis, aves de 1 (um) dia, 

exceto as ornamentais, girinos e alevinos; 

IX – enzima preparada para decomposição de matéria orgânica animal, classificada no código 3507.90.4 

da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias baseada no Sistema Harmonizado (NBM/SH) e da Nomenclatura Comum 

do Mercosul (NCM); 

X – gipsita britada destinada ao uso na agropecuária ou à fabricação de sal mineralizado; 

XI – casca de coco triturada para uso na agricultura; 

XII – vermiculita para uso como condicionador e ativador de solo; 

XIII – extrato pirolenhoso decantado, piro alho, silício líquido piro alho e bio bire plus, todos para uso na agropecuária; 

XIV – óleo, extrato seco e torta de Nim (Azadirachta indica A. Juss); 

XV – condicionadores de solo e substratos para plantas, desde que os produtos estejam registrados no órgão 

competente do MAPA e que o número do registro seja indicado no documento fiscal; e 

XVI – torta de filtro e bagaço de cana, cascas e serragem de pinus e eucalipto, turfa, torta de oleaginosas, 

resíduo da indústria de celulose (dregs e grits), ossos de bovino autoclavados, borra de carnaúba, cinzas e resíduos 

agroindustriais orgânicos, destinados para uso exclusivo como matéria-prima na fabricação de insumos para a agricultura. 

§ 1° O benefício fiscal de que trata o caput deste artigo, concedido às saídas dos produtos destinados à 

pecuária, estende-se às remessas com destino à apicultura, aquicultura, avicultura, cunicultura, ranicultura e sericicultura. 

§ 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, entende-se por: 

I – ração animal: qualquer mistura de ingredientes capaz de suprir as necessidades nutritivas para 

manutenção, desenvolvimento e produtividade dos animais a que se destina; 

II – concentrado: mistura de ingredientes que, adicionada a 1 (um) ou mais elementos em proporção adequada 

e devidamente especificada pelo seu fabricante, constitua uma ração animal; 

III – suplemento: ingrediente ou mistura de ingredientes capaz de suprir a ração ou o concentrado em 

vitaminas, aminoácidos ou minerais, permitida a inclusão de aditivos; 

IV – aditivo: substância e mistura de substâncias ou micro-organismos adicionados intencionalmente aos 

alimentos para os animais, que tenham ou não valor nutritivo e que afetem ou melhorem as características dos alimentos ou 

dos produtos destinados à alimentação dos animais; e 
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V – premix ou núcleo: mistura de aditivos para produtos destinados à alimentação animal ou mistura de 1 (um) 

ou mais destes aditivos com matérias-primas usadas como excipientes que não se destinam à alimentação direta dos animais. 

§ 3° O benefício fiscal concedido às sementes de que trata o inciso IV do caput deste artigo estende-se à saída 

interna do campo de produção, desde que: 

I – o campo de produção seja inscrito no MAPA ou em órgão por ele delegado; 

II – o destinatário seja beneficiador de sementes inscrito no MAPA ou em órgão por ele delegado; 

III – a produção de cada campo não exceda à quantidade estimada, por ocasião da aprovação de sua inscrição, 

pelo MAPA ou por órgão por ele delegado; 

IV – a semente satisfaça o padrão estabelecido pelo MAPA; e 

V – a semente não tenha outro destino que não seja a semeadura. 

§ 4° O benefício fiscal de que trata o inciso II do caput deste artigo aplica-se, ainda, à ração animal, preparada 

em estabelecimento produtor, na transferência a estabelecimento produtor do mesmo titular ou na remessa a outro 

estabelecimento produtor com o qual o titular remetente mantiver contrato de produção integrada. 

Art. 2° Fica reduzida em 30% (trinta por cento) a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais dos 

seguintes insumos agropecuários: 

I – farelos e tortas de soja e de canola, cascas e farelos de cascas de soja e de canola, sojas desativadas e 

seus farelos, quando destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal; 

II – milho, quando destinado a produtor, à cooperativa de produtores ou à indústria de ração animal; 

III – milho, quando destinado a órgão oficial de fomento e desenvolvimento agropecuário vinculado ao Estado; e 

IV – aveia e farelo de aveia, quando destinados à alimentação animal ou ao emprego na fabricação de ração animal. 

Art. 3° Ficam isentas do ICMS as operações internas com os produtos relacionados nos arts. 1° e 2° 

desta Lei, nas condições neles estabelecidas. 

Parágrafo único. A isenção de que trata o caput deste artigo não se aplica aos produtos relacionados nos 

incisos I, II, V e VIII do caput do art. 1° e nos incisos I, II e IV do caput do art. 2° desta Lei, nas saídas realizadas por: 

I – estabelecimento industrial, com destino a produtor agropecuário com o qual mantenha contrato de integração; 

II – estabelecimento de cooperativa de produtores ou de cooperativa central, com destino a: 

a) produtor agropecuário; 

b) outro estabelecimento de cooperativa de produtores ou de cooperativa central, ainda que filial da remetente; ou 

c) indústria de ração, para emprego na fabricação de ração animal; 

III – produtor agropecuário, com destino a contribuinte do imposto; ou 

IV – estabelecimento comercial atacadista, em operações relativas ao milho produzido em território 

catarinense, desde que a saída seja destinada à indústria de ração animal. 

Art. 4° Fica reduzida a base de cálculo do ICMS, de forma a resultar em tributação final de 4% (quatro por 

cento), nas importações e nas saídas internas e interestaduais dos seguintes insumos agropecuários: 

I – ácido nítrico, ácido sulfúrico, ácido fosfórico, fosfato natural bruto e enxofre, nas saídas dos 

estabelecimentos extratores, fabricantes ou importadores para: 

a) estabelecimento onde sejam industrializados adubos simples ou compostos, fertilizantes e fosfato  

bi-cálcio destinados à alimentação animal; 

b) estabelecimento produtor agropecuário; 

c) quaisquer estabelecimentos com fins exclusivos de armazenagem; e 

d) outro estabelecimento da mesma empresa daquela onde se tiver processada a industrialização; e 

II – amônia, ureia, sulfato de amônio, nitrato de amônio, nitrocálcio, monoamônio fosfato (MAP), diamônio 

fosfato (DAP), cloreto de potássio, adubos simples e compostos, fertilizantes e DL Metionina e seus análogos, produzidos 

para uso na agricultura e pecuária, vedada a redução quando dada ao produto destinação diversa. 

Parágrafo único. O benefício fiscal de que trata o inciso I do caput deste artigo estende-se: 

I – às saídas promovidas, entre si, pelos estabelecimentos de que tratam as alíneas do inciso I do caput deste artigo; e 

II – às saídas, a título de retorno, real ou simbólico, da mercadoria remetida para fins de armazenagem. 
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Art. 5° Permanecem válidos, até a data de início de produção dos efeitos desta Lei: 

I – a utilização dos benefícios fiscais do ICMS concedidos nas operações com os produtos relacionados nos 

incisos I e II do caput do art. 4° desta Lei, na forma do disposto na Seção I do Capítulo V do Anexo 2 do Regulamento do 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 

e Intermunicipal e de Comunicação do Estado de Santa Catarina (RICMS-SC), aprovado pelo Decreto n° 2.870, de 27 de 

agosto de 2001, na redação vigente em 31 de dezembro de 2021; e 

II – o aproveitamento dos créditos do ICMS na forma do disposto no art. 34-A do Anexo 2 do RICMS-SC, na 

redação vigente em 31 de dezembro de 2021. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não autoriza a restituição ou compensação de valores 

eventualmente recolhidos. 

Art. 6° Sem prejuízo de outras hipóteses de diferimento previstas na legislação tributária, fica diferido o 

pagamento do ICMS nas operações internas tributadas de que trata esta Lei, na forma e nas condições previstas em 

regulamento, realizadas por: 

I – estabelecimento industrial, com destino a produtor agropecuário com o qual mantenha contrato de integração; 

II – estabelecimento de cooperativa de produtores ou de cooperativa central, com destino a: 

a) produtor agropecuário; 

b) outro estabelecimento de cooperativa de produtores ou de cooperativa central, ainda que filial da remetente; ou 

c) indústria de ração, para emprego na fabricação de ração animal; 

III – produtor agropecuário, com destino a contribuinte do imposto; ou 

IV – estabelecimento comercial atacadista, em operações relativas ao milho produzido em território 

catarinense, desde que a saída seja destinada à indústria de ração animal. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1° de janeiro de 2026. 

Parágrafo único. Os benefícios fiscais de que tratam os arts. 1°, 2°, 3° e 4° desta Lei permanecerão vigentes 

enquanto vigorarem as disposições correspondentes a eles no Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro de 1997, do 

Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ). 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Marcos Vieira 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 012/2025 

Altera o art. 4° e o Anexo I da Lei Complementar n° 785, de 2021, que cria o cargo de 

Auditor Estadual de Finanças Públicas no Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado 

da Fazenda (SEF), e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 4° da Lei Complementar n° 785, de 27 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4°  ................................................................................................................................................................. . 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2° O valor do adicional de que trata o caput deste artigo não integra a base de cálculo de qualquer outra 

vantagem, ressalvados a gratificação natalina, o adicional por tempo de serviço e o terço constitucional de férias.” (NR) 

Art. 2° O Anexo I da Lei Complementar n° 785, de 2021, passa a vigorar conforme a redação constante dos 

Anexos I e II desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. O Anexo I desta Lei Complementar surtirá efeitos a contar de 1° de setembro de 2025 e o 

Anexo II desta Lei Complementar, a contar de 1° de dezembro de 2025. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 4° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO I 

“ANEXO I 

TABELA DE ÍNDICES 

GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE GESTÃO FISCAL 

(Lei Complementar n° 785, de 27 de dezembro de 2021) 

(Vigência a contar de 1° de setembro de 2025) 

NIV/ REF A B C D E F G H I J 

1 4,43227 4,48586 4,54011 4,59503 4,65061 4,70684 4,76377 4,82139 4,87970 4,93872 

2 4,99845 5,05889 5,12008 5,18200 5,24467 5,30811 5,37231 5,43728 5,50304 5,56960 

3 5,63696 5,70514 5,77413 5,84396 5,91464 5,98619 6,05858 6,13186 6,20601 6,28108 

4 6,35705 6,43393 6,51174 6,59050 6,67021 6,75088 6,83252 6,91515 6,99880 7,08344 

 ” (NR) 

ANEXO II 

“ANEXO I  

TABELA DE ÍNDICES 

GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE DE GESTÃO FISCAL 

(Lei Complementar n° 785, de 27 de dezembro de 2021) 

(Vigência a contar de 1° de dezembro de 2025) 

NIV/ REF A B C D E F G H I J 

1 5,73378 5,80341 5,87390 5,94525 6,01746 6,09054 6,16452 6,23940 6,31518 6,39188 

2 6,46951 6,54807 6,62761 6,70810 6,78958 6,87205 6,95551 7,04000 7,12549 7,21204 

3 7,29964 7,38830 7,47803 7,56885 7,66078 7,75384 7,84802 7,94334 8,03981 8,13746 

4 8,23630 8,33633 8,43759 8,54007 8,64379 8,74878 8,85503 8,96258 9,07145 9,18162 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 013/2025 

Altera o art. 8° da Lei Complementar n° 380, de 2007, que dispõe sobre o Corpo Temporário 

de Inativos da Segurança Pública no Estado, e acresce o art. 20-A à Lei n° 16.773, de 2015, 

que dispõe sobre as formas de cumprimento da jornada de trabalho e o banco de horas no 

âmbito das instituições militares estaduais e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 8° da Lei Complementar n° 380, de 3 de maio de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 1° Para fins de percepção da retribuição financeira estabelecida nos incisos I e II do caput deste artigo, os 

integrantes do CTISP deverão cumprir os mesmos regimes de escala ou o mesmo expediente previstos aos ativos dos 

respectivos órgãos de origem, salvo se designados para atuarem em órgão ou entidade distinta de seu órgão de origem, caso 

em que deverão cumprir os regimes de escala ou o expediente do órgão ou da entidade em que atuarem. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° A Lei n° 16.773, de 30 de novembro de 2015, passa a vigorar acrescida do art. 20-A, com a seguinte redação: 

“Art. 20-A. As formas de cumprimento da jornada de trabalho e o banco de horas de que trata esta Lei não se 

aplicam ao militar estadual à disposição de órgão ou entidade distinta de sua instituição militar de origem, caso em que ficará sujeito 

ao cumprimento das escalas de serviço ou do expediente administrativo do órgão ou da entidade em que esteja à disposição.” (NR) 

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 014/2025 

Altera o art. 10 da Lei Complementar n° 345, de 2006, que dispõe sobre o Plano de 

Carreiras dos servidores da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina 

(UDESC), e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 10 da Lei Complementar n° 345, de 7 de abril de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 10.  ................................................................................................................................................................  

§ 1° O VRV de que trata o caput deste artigo fica fixado em R$544,65 (quinhentos e quarenta e quatro 

reais e sessenta e cinco centavos). 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta da dotação 

orçamentária própria da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). 

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 015/2025 

Altera o artigo 4° do PLC n° 015/2025, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 4°. A Lei Complementar n° 306, de 2005, passa a vigorar acrescida do art. 11-B, com a seguinte redação: 

“Art. 11-B. A contribuição mensal do empregador não será inferior àquela devida pelo segurado.” 

Luciane Carminatti  

Deputada Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 015/2025 

Altera a Lei Complementar n° 306, de 2005, que institui o Sistema de Assistência à 

Saúde dos Servidores do Estado de Santa Catarina (Santa Catarina Saúde), altera a Lei 

n° 13.344, de 2005, que cria o Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públicos 

Estaduais, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 4° da Lei Complementar n° 306, de 21 de novembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4°  ..................................................................................................................................................................  

§ 1° Fica assegurado o fornecimento de assistência à saúde aos cartorários extrajudiciais, nas funções 

Notariais, Registradores, Oficiais Substitutos, Oficiais de Notarias, Oficiais Maiores, Escreventes Juramentados e Juízes de 

Paz, que foram nomeados anteriormente à Lei federal n° 8.935, de 18 de novembro de 1994, e aos ex-combatentes 

amparados pela Lei n° 6.738, de 16 de dezembro de 1985, alterada pela Lei n° 1.136, de 21 de agosto de 1992, respeitada a 

forma prevista nesta Lei Complementar e no Regulamento do Plano de Assistência à Saúde. 

§ 2° Fica autorizado o fornecimento de assistência à saúde aos empregados públicos ativos e inativos de empresas 

públicas e sociedades de economia mista em funcionamento ou encerradas nas quais o Estado detenha ou tenha detido participação 

acionária, respeitada a forma prevista nesta Lei Complementar e no Regulamento do Plano de Assistência à Saúde.” (NR) 

Art. 2° A Lei Complementar n° 306, de 2005, passa a vigorar acrescida do art. 5°-A, com a seguinte redação: 

“Art. 5°-A. O Administrador do Santa Catarina Saúde celebrará convênio ou outro instrumento congênere com 

as entidades de que trata o § 2° do art. 4° desta Lei Complementar, na forma a ser disciplinada em regulamento, para fornecer 

assistência à saúde aos respectivos servidores, empregados e pensionistas. 

§ 1° Em se tratando de entidade encerrada, entidade em processo de liquidação ou entidade na qual o Estado 

não mais possua participação acionária, o instrumento previsto no caput deste artigo poderá ser celebrado com associação, 
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fundação ou outra entidade de natureza associativa que congregue ou represente parcela ou a totalidade dos empregados 

das entidades de que trata o § 2° do art. 4° desta Lei Complementar. 

§ 2° A entidade associativa subscritora do instrumento de que trata o § 1° deste artigo não integra a relação 

jurídica estabelecida entre o Santa Catarina Saúde e o usuário inscrito no Plano de Assistência à Saúde nem tem qualquer 

responsabilidade pelo pagamento de contribuições, coparticipações e outros débitos contraídos na fruição do Plano. 

§ 3° Os empregados ativos e inativos das entidades de que trata o § 1° deste artigo poderão vincular-se diretamente 

ao Santa Catarina Saúde, dispensada a intermediação por pessoa jurídica de qualquer natureza, na forma prevista em regulamento. 

§ 4° Serão de responsabilidade das empresas públicas e sociedades de economia mista conveniadas na forma 

prevista no caput deste artigo as contribuições e coparticipações dos segurados conveniados inscritos e a contribuição mensal 

do empregador, ressalvado o disposto no § 5° deste artigo. 

§ 5° Serão de responsabilidade do empregado inativo das entidades de que trata o § 4° deste artigo o 

pagamento das contribuições e coparticipações e a contribuição mensal do empregador. 

§ 6° O segurado que aderir ao Plano de Assistência à Saúde, na forma dos §§ 1° ou 3° deste artigo, será 

responsável pelo pagamento das contribuições, das coparticipações e da contribuição mensal do empregador. 

§ 7° Não será permitida ao segurado que adira ao Plano de Assistência à Saúde com fundamento neste artigo 

a inscrição de segurado agregado.” (NR) 

Art. 3° A Lei Complementar n° 306, de 2005, passa a vigorar acrescida do art. 11-A, com a seguinte redação: 

“Art. 11-A. A contribuição mensal dos segurados inscritos na forma do art. 5°-A desta Lei Complementar será 

equivalente ao limite máximo da contribuição estabelecido em regulamento. 

Parágrafo único. O segurado será responsável pelo pagamento das contribuições, das participações financeiras, 

das coparticipações e dos débitos de qualquer natureza contraídos pelo uso do Plano de Assistência à Saúde sempre que inscrito 

sem a participação do empregador ou quando o empregador não se responsabilizar pelo pagamento de algum débito.” (NR) 

Art. 4° A Lei Complementar n° 306, de 2005, passa a vigorar acrescida do art. 11-B, com a seguinte redação: 

“Art. 11-B. A contribuição mensal do empregador não será inferior àquela devida pelo segurado. 

Parágrafo único. A alteração prevista no caput deste artigo poderá ser realizada de ofício ou a pedido do 

Conselho Deliberativo para, entre outras finalidades, promover o equilíbrio atuarial do Plano de Assistência à Saúde, constituir 

o Fundo de Reserva previsto no art. 19 desta Lei Complementar, conservar a atratividade do Plano e recompor ou majorar o 

valor repassado à rede conveniada.” (NR) 

Art. 5° O art. 12 da Lei Complementar n° 306, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12 ..................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. Nas situações descritas nos §§ 1° e 3° do art. 5°-A desta Lei Complementar e em quaisquer 

outras em que o segurado não possua vínculo ativo com a entidade signatária do ajuste previsto no art. 5°-A desta Lei 

Complementar, as contribuições, as coparticipações dos segurados e a contribuição mensal do empregador serão realizadas 

mediante débito bancário, boleto bancário ou outra modalidade de cobrança, na forma do regulamento.” (NR) 

Art. 6° A Lei Complementar n° 306, de 2005, passa a vigorar acrescida do art. 13-A, com a seguinte redação: 

“Art. 13-A. O valor da coparticipação dos segurados conveniados na forma do art. 5°-A nas despesas médicas 

será descontado em parcela única, até o limite de 20% (vinte por cento) da remuneração. 

§ 1° No caso de segurados aderentes com fundamento nos §§ 1° e 3° do art. 5°-A desta Lei Complementar e 

em outras situações em que não exista remuneração para ser utilizada como base de cálculo do limite da coparticipação, o 

valor será descontado em parcela única até o limite da contribuição mensal prevista no art. 11-A desta Lei Complementar. 

§ 2° Caso o valor da coparticipação exceda o limite mensal estabelecido, a quantia remanescente será cobrada 

nos meses subsequentes, sempre observando o teto máximo permitido para cada período.” (NR) 

Art. 7° O art. 2° da Lei n° 13.344, de 10 de março de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ............................................................................................................................................................... ... 

I – a contribuição mensal dos participantes do Plano de Assistência à Saúde, na condição de servidores dos 

órgãos da Administração Direta, Autarquias e Fundações do Poder Executivo e dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem 

como do Ministério Público, do Tribunal de Contas e pensionistas do Instituto de Previdência do Estado de Santa Catarina 

(IPESC) em percentual sobre o total de sua remuneração, proventos ou pensão previdenciária, a ser descontado em folha de 
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pagamento será aprovado por Lei Complementar, com origem propositiva do Poder Executivo após deliberação do Conselho 

Deliberativo do Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públicos; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 8° O art. 3° da Lei n° 13.344, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“DO CONSELHO DELIBERATIVO 

Art. 3° A supervisão superior do Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais será feita 

pelo Conselho Deliberativo. 

§ 1° O Conselho Deliberativo será constituído: 

I – pelo Secretário de Estado da Administração, que o presidirá e a quem é atribuído o voto qualificado 

nas hipóteses de empate; 

II – pelo Diretor do Plano de Saúde dos Servidores, que exercerá as funções de Secretário Executivo e 

substituirá o Presidente na sua ausência ou no seu impedimento; 

III – por 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo; 

IV – por 1 (um) representante indicado pelo Poder Legislativo; 

V – por 1 (um) representante indicado pelo Poder Judiciário; 

VI – por 1 (um) representante indicado pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina; e 

VII – por 1 (um) representante de entidade representativa dos servidores públicos estaduais. 

§ 2° O representante de que trata o inciso VII do § 1° deste artigo será designado pelo Secretário de Estado 

da Administração dentre lista tríplice elaborada pelas entidades correspondentes, que conterá exclusivamente servidores 

inscritos no Plano de Assistência à Saúde. 

§ 3° Os membros eleitos do Conselho Deliberativo terão mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução. 

§ 4° Compete ao Conselho Deliberativo, além de outras competências relativas à operacionalização, gestão e 

fiscalização do Plano de Assistência à Saúde, estabelecidas em decreto do Governador do Estado: 

I – fixar as diretrizes gerais do Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais; 

II – baixar resoluções, deliberações, recomendações e moções para disciplinar a aplicação de recursos 

financeiros disponíveis, mediante propostas do Gestor do Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais; 

III – propor instrumentos para a manutenção da estabilidade financeira do Fundo do Plano de Saúde dos 

Servidores Públicos Estaduais; 

IV – aprovar a prestação de contas e o relatório do exercício financeiro; 

V – definir políticas de investimentos para aplicação dos recursos próprios, traçar as respectivas diretrizes e 

realizar acompanhamento periódico da sua implantação; 

VI – aprovar propostas de alteração do Regulamento do Plano de Assistência à Saúde; 

VII – estabelecer diretrizes para celebração de acordos e contratação com fornecedores de serviços de saúde, 

ainda que não integrantes da rede conveniada, visando reduzir custos no cumprimento de decisões judiciais; 

VIII – avaliar a adequação dos valores pagos aos prestadores de serviços de saúde credenciados à realidade 

de mercado e propor o reajuste e a majoração dos valores pagos à rede credenciada; e 

IX – exercer as demais atribuições indispensáveis à supervisão e viabilidade do Fundo do Plano de 

Saúde dos Servidores Públicos Estaduais. 

§ 5° Aos membros do Conselho Deliberativo fica assegurado o pagamento de remuneração mensal, a título de 

jetom, de natureza indenizatória, em valor equivalente a 1/10 (um décimo) da remuneração do Diretor do Plano de Saúde dos 

Servidores, independentemente do cargo de origem do beneficiário e do modelo remuneratório que a ele se aplica. 

§ 6° O pagamento da remuneração prevista no § 5° deste artigo fica condicionado à participação do membro 

do Conselho Deliberativo na reunião mensal ordinária. 

§ 7° O Conselho Deliberativo reunir-se-á: 

I – ordinariamente, a cada mês; e 

II – extraordinariamente, em qualquer data, por convocação de seu Presidente ou por requerimento da 

maioria dos integrantes do Conselho. 
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§ 8° As decisões do Conselho Deliberativo serão sempre proferidas em colegiado, observando-se a presença 

do Presidente ou de seu substituto e o seguinte quórum: 

I – maioria absoluta dos membros para aprovação de proposta de alteração do Regulamento do Plano 

de Assistência à Saúde; e 

II – maioria simples dos membros nos demais casos. 

§ 9° O Conselho Deliberativo é o órgão máximo para as decisões sobre assuntos da autogestão em saúde.” (NR) 

Art. 9° O art. 4° da Lei n° 13.344, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4°  ................................................................................................................................................................. . 

I – elaborar os planos de aplicação, analisando e selecionando os programas, projetos e atividades que 

poderão ser executados com os recursos do Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais, e submetê -

los ao Conselho Deliberativo; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 10. O art. 5° da Lei n° 13.344, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5° A prestação de contas da gestão financeira do Fundo do Plano de Saúde dos Servidores Públicos 

cabe ao Secretário de Estado da Administração e ao Diretor do Plano de Saúde, e será feita, em cada exercício, ao Conselho 

Deliberativo e ao Tribunal de Contas do Estado, utilizando balancetes, demonstrativos e balanços, encaminhada por 

intermédio da Coordenação de Administração Financeira da Secretaria de Estado da Fazenda.” (NR) 

Art. 11. O art. 7° da Lei n° 13.344, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7° O Conselho Deliberativo fica autorizado a baixar resoluções normativas complementares necessárias 

ao fiel cumprimento e execução da presente Lei.” (NR) 

Art. 12. Os órgãos e as entidades com representatividade no Conselho Deliberativo de que trata o art. 3° da 

Lei n° 13.344, de 2005, na redação dada pelo art. 8° desta Lei Complementar, deverão indicar os membros em até 30 (trinta) 

dias, a contar da data da promulgação desta Lei Complementar. 

§ 1° A 1ª (primeira) reunião ordinária mensal do Conselho Deliberativo ocorrerá no mês subsequente ao da 

entrada em vigor desta Lei Complementar, para posse dos membros e início dos trabalhos. 

§ 2° Enquanto não for editada regulamentação sobre o modo de indicação ou eleição dos membros do 

Conselho Deliberativo, observar-se-ão as regras e os procedimentos até então adotados para os membros do Conselho 

Consultivo, naquilo que não conflitar com as previsões desta Lei Complementar. 

Art. 13. Fica autorizado o remanejamento de recursos orçamentários por meio de decreto do Governador do 

Estado para cobrir eventual insuficiência financeira do Santa Catarina Saúde, incluída aquela derivada da recomposição e 

majoração dos valores de consultas e procedimentos, para adequá-los àqueles praticados pelo mercado e manter a rede de 

instituições e profissionais conveniados. 

Art. 14. Fica autorizada a concessão de reajustes periódicos nos contratos celebrados com entidades, 

instituições e profissionais conveniados, observados cumulativamente os prazos e índices de atualização constantes dos 

respectivos instrumentos contratuais e a necessidade de prévia comunicação ao Conselho Deliberativo do Fundo do Plano 

de Saúde dos Servidores Públicos Estaduais. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 16. Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei 

Orçamentária Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024 -2027 (PPA 

2024-2027) para atender ao disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 17. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Ficam revogados os incisos VIII, IX e X do § 1° e os incisos I, II, III e IV do § 2° do art.  3° da Lei 

n° 13.344, de 10 de março de 2005. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 016/2025 

Reajusta o piso salarial dos servidores e o subsídio mensal dos membros da Defensoria 

Pública, e cria cargos de Defensor Público, Assessor para Assuntos Jurídicos e Assessor 

para Assuntos Jurídicos, Administrativos e Institucionais. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O subsídio mensal dos membros da carreira de Defensor Público da Primeira Categoria, fixado no inciso 

III do art. 1° da Lei n° 17.224, de 7 de agosto de 2017, alterado pelo art. 14 da Lei Complementar n° 805, de 1° de julho de 

2022, fica reajustado em 20% (vinte por cento) a partir do dia 1° de agosto de 2025. 

Art. 2° O piso salarial dos servidores da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, previsto no art. 24 

da Lei Complementar n° 717, de 22 de janeiro de 2018, alterado pelo art. 15 da Lei Complementar n° 805, de 2022, fica 

reajustado em 20% (vinte por cento) a partir do dia 1° de agosto de 2025. 

Art. 3° Ficam criados 30 (trinta) cargos de Defensor Público, com provimento a partir de 1° de agosto de 

2025, distribuídos do seguinte modo: 

I – 9 (nove) cargos de Defensor Público de Primeira Categoria; 

II – 9 (nove) cargos de Defensor Público de Segunda Categoria; 

III – 9 (nove) cargos de Defensor Público de Terceira Categoria; e 

IV – 3 (três) cargos de Defensor Público Substituto. 

Art. 4° Ficam criados 15 (quinze) cargos de Assessor para Assuntos Jurídicos, classificação CC1, de 

provimento em comissão, com provimento a partir de 1° de agosto de 2025. 

Art. 5° Ficam criados 15 (quinze) cargos de Assessor para Assuntos Jurídicos, Administrativos e Institucionais, 

classificação CC2, de provimento em comissão, com provimento a partir de 1° de agosto de 2025. 

Art. 6° Os Anexos V e XI da Lei Complementar n° 575, de 2 de agosto de 2012, passam a vigorar, 

respectivamente, com a redação dos Anexos I e II desta Lei Complementar. 

Art. 7° O Anexo III da Lei Complementar n° 717, de 2018, passa a vigorar com a redação do Anexo III 

desta Lei Complementar. 

Art. 8° O Anexo V da Lei Complementar n° 717, de 2018, passa a vigorar com a redação do Anexo IV 

desta Lei Complementar. 

Art. 9° O Anexo X da Lei Complementar n° 717, de 2018, passa a vigorar com a redação do Anexo V 

desta Lei Complementar. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão à conta das dotações 

próprias do Orçamento da Defensoria Pública. 

Art. 11. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO I 

(Altera o Anexo V da Lei Complementar n° 575, de 2 de agosto de 2012) 

“ANEXO V 

QUADRO DE CARGOS DA DEFENSORIA PÚBLICA 

NOMINATA DOS CARGOS DE DEFENSOR PÚBLICO 

DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE 

Defensor Público 177 

 ” (NR) 
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ANEXO II 

(Altera o Anexo XI da Lei Complementar n° 575, de 2 de agosto de 2012) 

“ANEXO XI 

DISTRIBUIÇÃO DO QUANTITATIVO DE DEFENSOR PÚBLICO NA CARREIRA 

DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE 

Defensor Público de Primeira Categoria 41 

Defensor Público de Segunda Categoria 54 

Defensor Público de Terceira Categoria 54 

Defensor Público Substituto 28 

 ” (NR) 

ANEXO III 

(Altera o Anexo III da Lei Complementar n° 717, de 22 de janeiro de 2018) 

“ANEXO III 

QUADRO DE PESSOAL 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Cargo Classificação N° de Cargos Natureza 

.......................................... ..................... ..................... ............................... 

Assessor para Assuntos Jurídicos CC1 30 Assessoramento Superior 

Assessor para Assuntos Jurídicos, 
Administrativos e Institucionais 

CC2 15 Assessoramento Superior 

 ” (NR) 

ANEXO IV 

(Altera o Anexo V da Lei Complementar n° 717, de 22 de janeiro de 2018) 

“ANEXO V 

QUADRO DE VENCIMENTO 

COEFICIENTES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Cargo Classificação Quantidade Coeficiente 

......................................... ........................ ..................... ........................... 

Assessor para Assuntos Jurídicos CC1 30 7,62 

Assessor para Assuntos Jurídicos, 
Administrativos e Institucionais 

CC2 15 10,29 

 ” (NR) 

ANEXO V 

(Altera o Anexo X da Lei Complementar n° 717, de 22 de janeiro de 2018) 

“ANEXO X 

QUADRO DE ATRIBUIÇÕES 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

CARGO: ASSESSOR PARA ASSUNTOS JURÍDICOS, ADMINISTRATIVOS E INSTITUCIONAIS 

DESCRIÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES: 

1 - prestar assessoramento de nível superior nas áreas jurídica, administrativa, contábil, de comunicação e da tecnologia da informação; 

2 - emitir pareceres em matérias de elevada complexidade técnica ou institucional, inclusive sobre temas de controle interno, 
integridade, planejamento, orçamento e gestão; 

3 - atuar na padronização e revisão de documentos produzidos pelos órgãos de atuação e/ou execução; 

4 - desenvolver projetos relacionados à implantação e/ou otimização de sistemas de informação e soluções tecnológicas; 

5 - promover atividades relacionadas à governança, inclusão e transformação digital e gestão ambiental; e 

6 - exercer outras atribuições previstas em lei ou ato normativo, bem como as inerentes ao cargo e as atribuídas diretamente 
pelo superior imediato e no âmbito de suas atribuições regimentais. 

 ” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 084/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Balneário Camboriú de Voleibol e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título 

de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina.” 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Balneário Camboriú de Voleibol, com 

sede no Município de Balneário Camboriú. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... .................................................................................. .................. 

 BALNEÁRIO CAMBORIÚ LEIS 

... .................................................................................. .................. 

 Associação Balneário Camboriú de Voleibol  

... .................................................................................. .................. 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 137/2025 

Declara de utilidade pública o Centro de Reabilitação Luz e Vida (CLV), de Braço do 

Norte, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual o Centro de Reabilitação Luz e Vida (CLV), com sede 

no Município de Braço do Norte. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ........................................................................ ................... 

 BRAÇO DO NORTE LEIS 

... ........................................................................ ................... 

 Centro de Reabilitação Luz e Vida (CLV)  

... ........................................................................ ................... 

 ” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 213/2025 

Declara de utilidade pública o Instituto Desenvolvimento Social Esperança, de Itapema, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Instituto Desenvolvimento Social Esperança, com 

sede no Município de Itapema. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ......................................................................... ......................... 

 ITAPEMA LEIS 

..... ......................................................................... ......................... 

 Instituto Desenvolvimento Social Esperança  

..... ......................................................................... ......................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 374/2025 

Altera a Lei n° 16.812, de 2015, que “Dispõe sobre a criação de serventias extrajudiciais 

na comarca de Chapecó e adota outras providências”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Os incisos I, II e III do art. 2° da Lei n° 16.812, de 16 de dezembro de 2015, passam a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

I – os atos do 1° Ofício de Registro de Imóveis abrangerão: 

a) os imóveis situados nos Municípios de Caxambú do Sul e de Guatambu; e 

b) no Município de Chapecó, iniciando no sentido norte-sul, abrangerão os imóveis que terão como faixa 

divisória entre o 1° Ofício de Registro de Imóveis e o 2° Ofício de Registro de Imóveis a Avenida Getúlio Vargas, seguindo-

se pela sua lateral leste no sentido sul até a Rua Paschoal Cortelini, desta seguindo sentido oeste até a interseção com a SC-

480 e, desta, até o trevo com o bairro Industrial, sentido sul, deste seguindo sentido leste pelo AC. Fidelis Líbero Grando até 

a interseção com a EMC117, nesta seguindo sentido sul até a EMC116 e desta até a Reserva Indígena Condá, continuando 

por sua lateral leste, sentido sul, até o limite do Município; confrontando com a área de abrangência territorial do 3° Ofício de 

Registro de Imóveis, tem como limite a Avenida São Pedro, no sentido oeste-leste, pelo lado sul, até o cruzamento com a 

Rua Jardim Europa, que, em linha reta, no sentido norte-sul, pelo lado oeste, encontra também com a Rodovia SC-283 que 

segue sentido leste, pela parte sul, até o final do Município; 

II – os atos do 2° Ofício de Registro de Imóveis abrangerão: 

a) os imóveis situados no Município de Planalto Alegre; e  
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b) no Município de Chapecó, iniciando no sentido norte-sul, abrangerão os imóveis situados no cruzamento entre 

a Avenida São Pedro (SC-283) e a Avenida Getúlio Vargas (sentido norte-sul), seguindo pela sua lateral oeste no sentido sul até 

a Rua Paschoal Cortelini, desta seguindo sentido oeste até a interseção com a SC-480 e, desta, até o trevo com o bairro Industrial 

sentido sul, deste seguindo sentido leste pelo AC. Fidelis Líbero Grando até a interseção com a EMC117, seguindo nesta, sentido 

sul, até a EMC116 e desta até a Reserva Indígena Condá, continuando por sua lateral oeste, sentido sul, até o limite do Município; 

confrontando com a área de abrangência territorial do 3° Ofício de Registro de Imóveis, tem como limite a Rodovia SC-283, lado 

sul, seguindo no sentido leste-oeste a partir do limite com a Avenida Getúlio Vargas até o limite do Município; e 

III – os atos do 3° Ofício de Registro de Imóveis abrangerão; 

a) os Municípios de Cordilheira Alta e Nova Itaberaba; e 

b) no Município de Chapecó, na confrontação com a área de abrangência territorial do 1° Ofício de Registro 

de Imóveis tem como limite a Avenida São Pedro, pelo lado norte, sentido oeste-leste, até o cruzamento com a Rua Jardim 

Europa, que, em linha reta, encontra também com a Rodovia SC-283, seguindo pelo lado leste e norte até o final do Município; 

na confrontação com a área de abrangência territorial do 2° Ofício de Registro de Imóveis terá como limite a Rodovia SC-283, 

pelo lado norte, seguindo no sentido leste-oeste até o limite do Município.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 412/2025 

Fica acrescentado art. 5° ao Projeto de Lei n° 412/2025, com a seguinte redação, renumerando-se os demais: 

“Art. 5° A Diretoria de Administração Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda deverá implementar o 

disposto nesta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.” 

Sala das Comissões, 

Deputado Sargento Lima 

Relator 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 412/2025 

O art. 5° do Projeto de Lei n° 412/2025, passa a ter a seguinte redação, renumerado para art. 6°: 

“Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2025.” 

Sala das Comissões, 

Deputado Sargento Lima 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 412/2025 

Altera o art. 21 da Lei n° 17.877, de 2019, que altera a Lei n° 17.763, de 2019, que 

reinstitui benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e estabelece outras 

providências, e os arts. 4°, 7° e 8° da Lei n° 19.052, de 2024, que concede 

benefícios fiscais relativos ao ICMS nas hipóteses que especifica. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 21 da Lei n° 17.877, de 27 de dezembro de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 21. Fica concedido, até 31 de dezembro de 2028, crédito presumido do ICMS aos estabelecimentos 

fabricantes estabelecidos neste Estado, nas saídas de farinha de trigo e mistura para a preparação de pães classificada nos 

códigos 1901.20.10, 1901.20.20 e 1901.20.90 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), tributadas pela alíquota de 12% 

(doze por cento), calculado sobre o valor do imposto devido pela operação própria, no percentual de 41,67% (quarenta e um 

inteiros e sessenta e sete centésimos por cento), vedada a utilização de qualquer outro benefício fiscal previsto em Lei. 
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Parágrafo único. Com fundamento no Convênio ICMS 190/17, de 2017, do CONFAZ, fica o Poder 

Executivo autorizado a prorrogar a vigência do crédito presumido de que trata o caput deste artigo por meio de decreto 

do Governador do Estado.” (NR) 

Art. 2° O art. 4° da Lei n° 19.052, de 29 de agosto de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4° Fica concedido, até 31 de dezembro de 2028, crédito presumido do ICMS aos estabelecimentos 

fabricantes, equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, nas seguintes operações e observados os 

limites e as condições estabelecidos na regulamentação desta Lei: 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 1° O crédito presumido de que trata o caput deste artigo: 

I – não é cumulativo com benefício de redução da base de cálculo previsto na legislação tributária; e 

II – fica limitado a que o total dos créditos do estabelecimento não exceda o total dos débitos no período de 

apuração, devendo o beneficiário estornar a parcela do crédito presumido excedente. 

§ 2° Com fundamento no Convênio ICMS 190, de 15 de dezembro de 2017, do CONFAZ, fica o Poder 

Executivo autorizado a prorrogar a vigência do crédito presumido de que trata o caput deste artigo por meio de decreto 

do Governador do Estado.” (NR) 

Art. 3° O art. 7° da Lei n° 19.052, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7° Fica concedido, até 31 de dezembro de 2028, crédito presumido do ICMS aos estabelecimentos 

fabricantes de móveis enquadrados no código 3101-2/00 da Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), em 

montante equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da entrada, nas operações internas com as seguintes mercadorias, 

observados os limites e as condições estabelecidos na regulamentação desta Lei: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 4° O art. 8° da Lei n° 19.052, de 2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8° Fica concedido, até 31 de dezembro de 2028, crédito presumido do ICMS, em substituição aos créditos 

efetivos do imposto, aos estabelecimentos fabricantes de torres para linhas de transmissão de energia e estruturas metálicas 

para subestações, classificadas no código 7308.20.00 da NCM, no percentual de 75% (setenta e cinco por cento) do débito 

do imposto incidente sobre as saídas internas e interestaduais de tais mercadorias, observados os limites e as condições 

estabelecidos na regulamentação desta Lei.” (NR) 

Art. 5° A Diretoria de Administração Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda deverá implementar o 

disposto nesta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2025. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Marcos Vieira 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 413/2025 

Altera o art. 8° da Lei n° 7.543, de 1988, que institui o Imposto sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 8° da Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8°  ..................................................................................................................................................................  

I – de veículo terrestre de propriedade de embaixada, de representação consular, de embaixador, de 

representante consular, de funcionário de carreira diplomática ou de serviço consular, quando façam jus a tratamento 

diplomático, desde que o respectivo país de origem conceda reciprocidade de tratamento; 

II – de partidos políticos, inclusive de suas fundações, de entidades sindicais dos trabalhadores e de 

instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos; 

 ..............................................................................................................................................................................  

V – ........................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  



17/07/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.847 20 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

e) de 1 (um) único veículo terrestre, de propriedade de pessoa com deficiência física, visual ou mental severa ou 

profunda, com síndrome de Down ou com Transtorno do Espectro Autista, adquirido diretamente por ela ou por intermédio de seu 

representante legal e cujo valor total não seja superior a R$200.000,00 (duzentos mil reais), observado o disposto no § 1° deste artigo; 

 ..............................................................................................................................................................................  

i) de veículo automotor sinistrado, não recuperável para uso, ou que tenha sido objeto de apreensão pelas 

autoridades policiais, furto, roubo, apropriação indébita ou estelionato, enquanto não estiver na posse do proprietário, nos 

termos do disposto na regulamentação desta Lei; 

 ..............................................................................................................................................................................  

VI – de propriedade de entidades religiosas e de templos de qualquer culto, inclusive de suas organizações 

assistenciais e beneficentes, desde que os veículos estejam relacionados com as suas finalidades essenciais; e 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 1° Para fins do disposto na alínea ‘e’ do inciso V do caput deste artigo: 

I – o veículo automotor deverá ser adquirido e registrado no DETRAN em nome da pessoa com deficiência, 

com síndrome de Down ou com Transtorno do Espectro Autista; e 

II – serão consideradas as definições de pessoa com deficiência física, visual, mental severa ou profunda, com 

síndrome de Down e com Transtorno do Espectro Autista previstas no Convênio ICMS n° 38, de 30 de março de 2012, do 

Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), ou no que vier a substituí-lo. 

§ 2°  ......................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – os veículos devem estar relacionados com as suas finalidades essenciais. 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 7° As isenções sujeitas a prévio reconhecimento, conforme definido na regulamentação desta Lei, não 

produzirão efeitos para exercícios anteriores ao requerimento, ressalvadas as hipóteses previstas na alínea ‘i’ do inciso 

V do caput deste artigo.” (NR) 

Art. 2° O disposto na alínea “e” do inciso V do caput do art. 8° da Lei n° 7.543, de 1988, na redação dada pelo 

art. 1° desta Lei, aplicar-se-á somente às isenções concedidas a partir da publicação desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Ficam revogados a alínea “k” do inciso V do caput e o § 6° do art. 8° da Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Marcos Vieira 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação 

    

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 414/2025 

‘O art. 6° do Projeto de Lei n. 414, de 2025, passa a tramitar com a seguinte redação: 

“art. 6°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 1° O benefício de que trata o caput deste artigo, fica condicionado à realização de investimentos pelo 

estabelecimento, devidamente homologados pela Administração Tributária Estadual, em montante superior a R$4.800.000,00 

(quatro milhões e oitocentos mil reais). 

§ 2°  ................................................................................................................................................................... ”. 

Napoleão Bernardes 

Deputado Estadual 

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 414/2025 

Fica acrescentado art. 7° ao Projeto de Lei n° 414/2025, com a seguinte redação, renumerando-se os demais: 

“Art. 7° A Diretoria de Administração Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda deverá implementar o 

disposto nesta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.” 

Sala das Comissões, 

Deputado Camilo Martins 

Relator 
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EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI N° 414/2025 

Fica suprimido o art. 8° do Projeto de Lei n° 414/2025. 

Sala das Comissões, 

Deputado Camilo Martins 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 414/2025 

Altera as Leis n° 10.297, de 1996, e n° 17.763, de 2019, concede benefícios fiscais 

relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) nas hipóteses que especifica e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O Anexo I da Lei n° 10.297, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar conforme a redação 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 2° O Anexo II da Lei n° 17.763, de 12 de agosto de 2019, passa a vigorar acrescido do Capítulo VIII-

G, com a seguinte redação: 

“ANEXO II 

DAS ISENÇÕES, DOS INCENTIVOS E DOS BENEFÍCIOS FISCAIS OU 

FINANCEIRO-FISCAIS CONCEDIDOS COM BASE NO ART. 2° DA 

LEI COMPLEMENTAR N° 541, DE 2011, E NO ART. 3° DO DECRETO N° 418, DE 2011, E REINSTITUÍDOS COM 

FUNDAMENTO NO CONVÊNIO ICMS 190/17, DO CONFAZ 

 ......................................................................................................................................................................................................  

CAPÍTULO VIII-G 

DOS TRATAMENTOS TRIBUTÁRIOS DIFERENCIADOS 

CONCEDIDOS À INDÚSTRIA GRÁFICA 

Art. 11-I. Fica concedido, até 31 de dezembro de 2028, crédito presumido do ICMS ao estabelecimento 

fabricante no valor equivalente a até 30% (trinta por cento) do valor do imposto devido nas operações com os produtos a 

seguir relacionados, observadas as condições e exigências previstas na regulamentação desta Lei: 

I – chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas, autoadesivas, de plásticos, mesmo em rolos, de 

largura não superior a 20 cm (vinte centímetros) de polipropileno ou de policloreto de vinila, classificadas no código 3919.10 da NCM; 

II – chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas, autoadesivas, de plásticos, mesmo em rolos, 

classificadas no código 3919.90 da NCM (“Outras”); 

III – papéis e cartões autoadesivos em tiras ou rolos de largura não superior a 15 cm (quinze centímetros) 

ou em folhas das quais nenhum lado exceda 360 mm (trezentos e sessenta milímetros), quando não dobradas, 

classificados no código 4811.41.10 da NCM; 

IV – papéis e cartões autoadesivos, classificados no código 4811.41.90 da NCM (“Outros”); 

V – etiquetas de qualquer espécie, de papel ou cartão, impressas ou não, classificadas no código 48.21 da NCM; 

VI – bobinas em papel térmico, autocopiativo ou apergaminhado, para controle de registros de ponto, de 

extratos bancários e de cartões de crédito, cupons fiscais, recibos e comprovantes, bem como check in de aeroportos e de 

estacionamentos, classificados no código 4811.90.90 da NCM; e 

VII – fitas entintadas para impressão por transparência térmica de dados variáveis ou de imagem, 

classificadas no código 9612.10.00 da NCM. 

Parágrafo único. O crédito presumido de que trata o caput deste artigo: 

I – não é cumulativo com outros benefícios fiscais previstos na legislação; e 

II – fica limitado a que o saldo devedor, após a apropriação do crédito presumido, resulte em carga tributária 

mínima de 3% (três por cento) da base de cálculo relativa ao faturamento das mercadorias beneficiadas.” (NR) 



17/07/2025 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC – NÚMERO 8.847 22 

 

 

Diário Oficial assinado eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil, em conformidade com a MP nº 2200-2, de 2001 e a Resolução nº 006, de 2009.  
Coordenadoria de Publicação - Sistema Informatizado de Editoração – Redações publicadas conforme textos recebidos. 

Art. 3° O art. 17 do Anexo II da Lei n° 17.763, de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 17.  ................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

II – nos Capítulos II, IV, V, VI, VII, VIII, VIII-A, VIII-B, VIII-C, VIII-E, VIII-G e IX deste Anexo, fica condicionada à 

apresentação de projeto de instalação ou expansão do empreendimento, com previsão dos valores a serem investidos, cronograma 

de execução, metas de geração de empregos ou compromisso de manutenção do número de empregos e faturamento. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 4° Enquanto vigorar o Convênio ICMS n° 9, de 1° de abril de 2005, do Conselho Nacional de Política 

Fazendária (CONFAZ), fica suspenso o recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) incidente no 

desembaraço aduaneiro de materiais importados sem cobertura cambial, destinados à manutenção e ao reparo de aeronave 

pertencente a empresa autorizada a operar no transporte comercial internacional e utilizada nessa atividade para estocagem 

no regime aduaneiro especial de depósito afiançado (DAF), administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se também, nos voos internacionais, aos materiais que integrem 

provisões de bordo, assim considerados os alimentos, as bebidas, os uniformes e os utensílios necessários aos serviços de bordo. 

§ 2° A aplicação do disposto no caput deste artigo depende de prévia habilitação da empresa interessada no DAF 

na unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil com jurisdição sobre o aeroporto internacional alfandegado onde opere. 

§ 3° O recolhimento do ICMS incidente no desembaraço aduaneiro ficará suspenso por período idêntico ao 

previsto no DAF no qual o contribuinte esteja habilitado. 

§ 4° O cancelamento da habilitação de que trata o § 2° deste artigo implica a exigência do ICMS devido, com 

o acréscimo de juros e de multa de mora, calculados a partir da data da admissão das mercadorias ou dos bens no DAF, 

relativamente ao estoque de mercadorias ou bens que não forem reexportados ou destruídos no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados da data de publicação do ato de cancelamento. 

§ 5° Na hipótese de que trata o § 4° deste artigo, caso haja resíduo da destruição economicamente utilizável, 

este deverá ser despachado para consumo como se tivesse sido importado no estado em que se encontre, sujeitando-se ao 

recolhimento do ICMS correspondente. 

§ 6° Findo o prazo estabelecido para a permanência das mercadorias ou dos bens no DAF, o ICMS suspenso 

incidente na importação, correspondente ao estoque, deverá ser recolhido pelo beneficiário com o acréscimo de juros e multa 

de mora, calculados a partir da data de registro da correspondente declaração de admissão no DAF. 

§ 7° Na hipótese de que trata o § 6° deste artigo, para efeitos de cálculo do ICMS devido, as mercadorias 

ou os bens constantes do estoque serão relacionados às declarações de admissão no DAF, com base no critério 

contábil Primeiro que Entra, Primeiro que Sai (PEPS). 

§ 8° Cumpridas as condições para admissão da mercadoria ou do bem no DAF e sendo a mercadoria ou o 

bem utilizado no fim precípuo do regime, a suspensão do recolhimento se converterá em isenção do ICMS. 

§ 9° Não sendo cumpridas as condições necessárias para a conversão da suspensão do recolhimento em 

isenção do ICMS, o beneficiário responde pelo imposto devido, pelos acréscimos e pelas penalidades cabíveis, inclusive em 

relação ao extravio, à avaria ou ao acréscimo de mercadorias ou bens admitidos no DAF. 

§ 10. Na hipótese de cobrança dos tributos federais pela União em relação à mercadoria ou ao bem importado 

sob o amparo de DAF, será devido o ICMS, com os acréscimos legais estabelecidos na legislação. 

§ 11. Na hipótese de que trata o § 10 deste artigo, caso a cobrança da União seja proporcional, a base de 

cálculo do ICMS será reduzida de forma que a carga tributária seja equivalente à carga tributária exigida pela União. 

Art. 5° Enquanto vigorar o Convênio ICMS n° 58, de 11 de abril de 2025, do CONFAZ, ficam isentas do 

ICMS as operações internas e interestaduais com a macroalga Kappaphycus alvarezii, nas formas in natura (estado 

natural), seca, extrato, gel ou em pó. 

Art. 6° Fica concedido, até 30 de abril de 2027, crédito presumido do ICMS ao estabelecimento industrial, 

equivalente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do valor da base de cálculo do imposto devido na operação 

própria interestadual sujeita à alíquota de 12% (doze por cento), com as seguintes mercadorias produzidas pelo próprio 

estabelecimento, observados os limites e as condições estabelecidos na regulamentação desta Lei: 

I – ventiladores, classificados no código 8414.5 da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM); 
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II – coifas e depuradores domésticos, com dimensão horizontal de até 90 cm (noventa centímetros) de largura, 

classificados no código 8414.60.00 da NCM; 

III – máquinas e aparelhos de ar-condicionado, do tipo split-system, com elementos separados, 

classificados no código 8415.10.11 da NCM; 

IV – congeladores (freezers) verticais, do tipo armário, com capacidade não superior a 250 l (duzentos e 

cinquenta litros), classificados no código 8418.40.00 da NCM; 

V – secadores de roupas, com tambor de capacidade inferior ou igual a 23 l (vinte e três litros), 

classificados no código 8421.12.10 da NCM; 

VI – máquinas de lavar louças, do tipo doméstico, com programas automáticos de lavagem, classificadas 

no código 8422.11.00 da NCM; 

VII – máquinas e aparelhos para pulverizar ou dispersar líquidos conhecidos como “lavadoras de alta pressão”, 

classificados no código 8424.30.90 da NCM; 

VIII – máquinas de lavar roupas, mesmo com dispositivos de secagem, inteiramente automáticas, com capacidade, 

expressa em peso de roupa seca, não superior a 10 kg (dez quilogramas), classificadas no código 8450.11.00 da NCM; 

IX – máquinas de lavar roupas, com capacidade, expressa em peso de roupa seca, não superior a 10 kg (dez 

quilogramas), classificadas no código 8450.19.00 da NCM; 

X – máquinas de lavar roupas, mesmo com dispositivos de secagem, com capacidade, expressa em peso de roupa 

seca, superior a 10 kg (dez quilogramas) e não superior a 18 kg (dezoito quilogramas), classificadas no código 8450.20.20 da NCM; 

XI – máquinas de secar roupas, com capacidade, expressa em peso de roupa seca, não superior a 10 kg (dez 

quilogramas), classificadas no código 8451.21.00 da NCM; 

XII – máquinas de secar roupas, com capacidade, expressa em peso de roupa seca, não superior a 17 kg 

(dezessete quilogramas), classificadas no código 8451.29.90 da NCM; 

XIII – aparelhos de evaporação para arrefecimento do ar, classificados no código 8479.60.00 da NCM; 

XIV – aspiradores com motor elétrico incorporado de potência não superior a 1.500 W (mil e quinhentos watts) 

e cujo volume do reservatório não exceda 20 l (vinte litros), classificados no código 8508.11.00 da NCM; 

XV – aspiradores com motor elétrico incorporado de potência superior a 1.600 W (mil e seiscentos watts) e 

cujo volume do reservatório seja superior a 20 l (vinte litros), classificados no código 8508.19.00 da NCM; 

XVI – liquidificadores com motor elétrico incorporado, de uso doméstico, com mais de 1 (uma) velocidade, 

classificados no código 8509.40.10 da NCM; 

XVII – ferros elétricos de passar roupa a seco ou a vapor, classificados no código 8516.40.00 da NCM; 

XVIII – fornos de micro-ondas, com capacidade não superior a 45 l (quarenta e cinco litros), classificados 

no código 8516.50.00 da NCM; 

XIX – fornos, fogões de cozinha, fogareiros (incluindo as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, 

classificados no código 8516.60.00 da NCM; e 

XX – aparelhos elétricos para preparação de chá ou café, classificados no código 8516.71.00 da NCM. 

§ 1° O benefício de que trata o caput deste artigo, fica condicionado à realização de investimentos pelo 

estabelecimento, devidamente homologados pela Administração Tributária Estadual, em montante superior a R$4.800.000,00 

(quatro milhões e oitocentos mil reais). 

§ 2° Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar a vigência do benefício de que trata o caput deste artigo 

até 31 de dezembro de 2029, por meio de decreto do Governador do Estado. 

Art. 7° A Diretoria de Administração Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda deverá implementar o 

disposto nesta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Marcos Vieira 

Presidente da Comissão de Finanças e Tributação 
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ANEXO ÚNICO 

“ANEXO I 

(Lei n° 10.297, de 26 de dezembro de 1996) 

 ......................................................................................................................................................................................................  

Seção III 

Lista de Produtos Primários 

....... .................................................................................................................. 

13 Macroalga Kappaphycus alvarezii 

Seção IV 

Lista de Veículos Automotores 

....... ........................................................................................ .................. 

04 VEÍCULOS AUTOMÓVEIS PARA TRANSPORTE DE MERCADORIAS  

04.1 Dumpers concebidos para serem utilizados fora de rodovias 8704.10 

04.2 
Outros veículos, equipados para propulsão unicamente com motor de pistão, de ignição 
por compressão (diesel ou semidiesel) 

8704.2 

04.3 
Outros veículos, equipados para propulsão unicamente com motor de pistão, de ignição 
por centelha (faísca) 

8704.3 

04.4 
Outros veículos, equipados para propulsão simultaneamente com motor de pistão de 
ignição por compressão (diesel ou semidiesel) e motor elétrico 

8704.4 

04.5 
Outros veículos, equipados para propulsão simultaneamente com motor de pistão de 
ignição por centelha (faísca) e motor elétrico 

8704.5 

04.6 Outros veículos, equipados unicamente com motor elétrico para propulsão 8704.60.00 

05 CHASSIS COM MOTOR PARA VEÍCULOS AUTOMÓVEIS  

....... ....................................................................................... .................... 

 ................................................................................................................................................. ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 416/2025 

Altera o art. 2° da Lei n° 16.446, de 2014, que fixa o valor unitário do auxílio-

alimentação dos servidores da Fundação Universidade do Estado de Santa 

Catarina (UDESC) e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 16.446, de 7 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° Fica fixado em R$44,90 (quarenta e quatro reais e noventa centavos) o valor unitário do auxílio-alimentação 

dos servidores da Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), por dia trabalhado.” (NR) 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta da dotação orçamentária própria da 

Fundação Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 421/2025 

Altera a Lei n° 14.825, de 2009, que institui indenização por óbito ou invalidez permanente, 

total ou parcial, aos servidores integrantes do Sistema de Segurança Pública. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 5° da Lei n° 14.825, de 5 de agosto de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5° Corresponderá ao valor máximo de R$114.007,18 (cento e catorze mil e sete reais e dezoito centavos) 

a indenização devida para os casos de invalidez permanente ocasionada pela perda total: 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 
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Art. 2° O art. 6° da Lei n° 14.825, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6° Para os casos de invalidez permanente parcial, o valor da indenização será apurado pela 

aplicação do percentual fixado para a respectiva lesão no Anexo Único desta Lei sobre o valor de R$114.007,18 (cento 

e catorze mil e sete reais e dezoito centavos).” (NR) 

Art. 3° O art. 9° da Lei n° 14.825, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 2° Quando de um mesmo ato ou fato resultar invalidez permanente parcial de mais de 1 (um) membro 

ou órgão, o valor da indenização será apurado pela aplicação da soma dos percentuais para as respectivas lesões 

fixados no Anexo Único desta Lei sobre o valor previsto no art. 5° desta Lei e observará o limite de R$114.007,18 

(cento e catorze mil e sete reais e dezoito centavos). 

§ 3° Nas hipóteses previstas neste artigo o valor total da indenização não poderá ser superior a R$114.007,18 

(cento e catorze mil e sete reais e dezoito centavos).” (NR) 

Art. 4° O art. 12 da Lei n° 14.825, de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 12. Ocorrendo ao servidor integrante de um dos quadros referidos no art. 1° desta Lei ato ou fato 

decorrente do efetivo exercício de suas atribuições ou em razão destas que, por si só e independentemente de toda e qualquer 

outra causa, resulte em seu óbito, o Estado pagará indenização no valor de R$228.014,35 (duzentos e vinte e oito mil e 

catorze reais e trinta e cinco centavos), nos seguintes termos: 

I – metade do valor da indenização ao cônjuge ou companheiro não separado judicialmente ou de fato; 

II – metade do valor da indenização, em partes iguais, aos descendentes, ascendentes ou colaterais, conforme 

ordem sucessória estabelecida no art. 1.829 e seguintes da Lei federal n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

III – o valor total da indenização ao cônjuge ou companheiro não separado judicialmente ou de fato, à falta dos 

beneficiários de que trata o inciso II do caput deste artigo; e 

IV – o valor total da indenização, em partes iguais, aos beneficiários de que trata o inciso II do caput deste 

artigo, conforme ordem sucessória estabelecida no art. 1.829 e seguintes da Lei federal n° 10.406, de 2002 (Código Civil), à 

falta do beneficiário de que trata o inciso I do caput deste artigo.” (NR) 

Art. 5° A Lei n° 14.825, de 2009, passa a vigorar acrescida do art. 19-A, com a seguinte redação: 

“Art. 19-A. Os valores das indenizações de que trata esta Lei deverão ser atualizados anualmente pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).” (NR) 

Art. 6° O Anexo Único da Lei n° 14.825, de 2009, passa a vigorar conforme a redação constante do 

Anexo Único desta Lei. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

“ANEXO ÚNICO 

TABELA DE CÁLCULO 

O pagamento da indenização permanente parcial obedecerá aos limites percentuais abaixo relacionados, que 

serão aplicados sobre o valor de R$114.007,18 (cento e catorze mil e sete reais e dezoito centavos). 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 424/2025 

Altera a Lei n° 11.496, de 2000, que disciplina a admissão de servidor em caráter 

temporário, sob regime administrativo especial, para exercício na Polícia Militar do 

Estado de Santa Catarina (PMSC), e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 
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DECRETA: 

Art. 1° O art. 1° da Lei n° 11.496, de 19 de julho de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1° Os cursos de ensino infantil, fundamental, médio e superior e de formação, especialização, aperfeiçoamento 

e capacitação ministrados no âmbito da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (PMSC) serão realizados conforme estabelecem 

as normas de instrução e ensino da PMSC, por meio da Academia de Polícia Militar da Trindade (APMT).” (NR) 

Art. 2° O art. 3° da Lei n° 11.496, de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° As funções de magistério na PMSC serão exercidas por policiais militares ou servidores admitidos em 

caráter temporário, de acordo com as disposições desta Lei. 

Parágrafo único. As designações de policiais militares e as admissões de servidores em caráter temporário 

serão efetuadas pelo Comandante-Geral da PMSC, por meio da APMT e da Diretoria de Pessoal (DP).” (NR) 

Art. 3° O art. 6° da Lei n° 11.496, de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 6° A admissão de servidores em caráter temporário será precedida de processo seletivo de títulos realizado 

por comissão designada pela APTM especificamente para esse fim e composta por policiais militares do estabelecimento de ensino. 

Parágrafo único. O processo seletivo de que trata o caput deste artigo será válido para o ano letivo de sua 

realização, sendo prorrogável por 1 (um) ano, a critério da PMSC.” (NR) 

Art. 4° O art. 7° da Lei n° 11.496, de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 7° As atividades de ensino e instrução serão remuneradas por hora-aula. 

§ 1° O valor da hora-aula será calculado da seguinte forma, com base no valor do subsídio do soldado de 1ª Classe: 

I – 0,348% (trezentos e quarenta e oito milésimos por cento), para o professor com ensino médio completo; 

II – 0,558% (quinhentos e cinquenta e oito milésimos por cento), para o professor com ensino superior completo; 

III – 0,832% (oitocentos e trinta e dois milésimos por cento), para o professor com título de especialista; 

IV – 0,890% (oitocentos e noventa milésimos por cento), para o professor com título de mestre; e 

V – 1,100% (um inteiro e cem milésimos por cento), para o professor com título de doutor. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 5° Aplica-se o disposto no § 1° do art. 7° da Lei n° 11.496, de 2000, com a redação dada pelo art. 4° desta 

Lei, exclusivamente aos servidores admitidos em caráter temporário após a entrada em vigor desta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro do ano seguinte ao de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 425/2025 

Altera os arts. 17, 29 e 38 da Lei n° 18.330, de 2022, que institui a Política Estadual de 

Transição Energética Justa e o Polo de Transição Energética Justa do Sul do Estado de 

Santa Catarina e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 17 da Lei n° 18.330, de 5 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 17 ..................................................................................................................................................................  

 ............................................................................................................................................................................. . 

§ 3°  ......................................................................................................................................................................  

I – 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e da Economia Verde (SEMAE), que 

o coordenará; 

II – 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Planejamento (SEPLAN); 

III – 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação (SCTI); 

IV – 1 (um) representante da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviço (SICOS); 

V – 1 (um) representante do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina (IMA); 

VI – 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF); 
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VII – 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade (SIE); 

VIII – 1 (um) representante da Secretaria Executiva de Articulação Nacional (SAN); 

IX – 1 (um) representante da Secretaria Executiva de Articulação Internacional e Projetos Estratégicos (SAI); 

X – 1 (um) representante da Procuradoria-Geral do Estado (PGE); 

XI – 1 (um) representante do Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE); 

XII – 1 (um) representante da Agência de Fomento do Estado de Santa Catarina S.A. (BADESC); e 

XIII – 1 (um) representante de cada Polo de Transição Energética Justa instituído nos termos desta Lei.” (NR) 

Art. 2° O art. 29 da Lei n° 18.330, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 29.  ................................................................................................................................................................  

I – o Secretário de Estado do Meio Ambiente e da Economia Verde, que o presidirá; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 3° O art. 38 da Lei n° 18.330, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 38. Fica criado o Fundo Estadual de Transição Energética Justa (FETEJ-SC), vinculado à SEMAE, com 

o objetivo de prestar suporte financeiro ao Plano de Transição Energética Justa do Sul do Estado de Santa Catarina. 

§ 1° A gestão executiva do FETEJ-SC será operacionalizada, controlada e contabilizada pela SEMAE, 

com nomenclatura de contas próprias, obedecidas a legislação federal específica e as orientações estaduais sobre 

normas de pagamento e movimentação de contas. 

 ............................................................................................................................................................................ .. 

§ 3° A movimentação e aplicação dos recursos do FETEJ-SC dependerão de autorização do Secretário de 

Estado do Meio Ambiente e da Economia Verde.” (NR) 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 427/2025 

Altera o art. 90 da Lei Complementar n° 774, de 2021, que dispõe sobre o Estatuto da 

Polícia Penal do Estado de Santa Catarina, altera o art. 67 da Lei Complementar n° 777, 

de 2021, que dispõe sobre o Plano de Carreira e Vencimentos do cargo de Agente de 

Segurança Socioeducativo do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da 

Administração Prisional e Socioeducativa (SAP), e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 90 da Lei Complementar n° 774, de 27 de outubro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 90.  ............................................................................................................................................................... . 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo terá vigência até 31 de dezembro de 2025.” (NR) 

Art. 2° O art. 67 da Lei Complementar n° 777, de 14 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 67 ..................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo terá vigência até 31 de dezembro de 2025.” (NR) 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias 

da Secretaria de Estado de Justiça e Reintegração Social (SEJURI). 

Art. 4° Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei 

Orçamentária Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024 -2027 (PPA 

2024-2027) para atender ao disposto nesta Lei. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1° de julho de 2025. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 430/2025 

Acrescenta art. 2° ao projeto de Lei de n° 430/2025, remunerando-se os demais: 

“Art. 2° O art.17 da Lei n° 19.291, de 24 de abril de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação’: 

Art. 17.  ................................................................................................................................................................ . 

‘§2° As retribuições de que tratam os arts. 1°, 5°, 6°-A e 6°-B da Lei n° 16.465, de 2014, incidirão na base de 

cálculo do adicional por tempo de serviço a contar de 1° de abril de 2026, e a retribuição de que trata o art. 4° da referida lei, 

incidirá na base de cálculo do adicional por tempo de serviço a contar de 1° de agosto de 2025”.(NR)” 

Sala das Comissões, 

José Milton Scheffer  

Deputado Estadual 

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 430/2025 

Ficam acrescentados arts. 3° e 4° ao Projeto de Lei n° 430/2025 com a seguinte redação, renumerando-se os demais: 

“Art. 3° O art. 1° da Lei n° 18.314, de 29 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 1.....................................................................................................................................................................  

........................................................................................................................ 

§ 3° A Gratificação de Atividade Técnica de que trata o caput deste artigo é devida aos empregados públicos 

de qualquer esfera de governo, desde que designados para o exercício de cargo em comissão ou de função de confiança nos 

órgãos constantes do inciso I do caput do art. 5° da Lei Complementar n° 741, de 2019.’ (NR) 

Art. 4° O art. 2° da Lei n° 18.315, de 29 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

‘Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 1°  ..................................................................................................................................................................... . 

I – por empregados públicos de qualquer esfera de governo, salvo quando designados para o exercício 

de cargo em comissão ou de função de confiança nos órgãos de que tratam as alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I do caput do 

art. 5° da Lei Complementar n° 741, de 2019; 

 ................................................................................................................................................................... ’ (NR)” 

Sala das Comissões, 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 430/2025 

Altera o art. 8° da Lei n° 16.465, de 2014, que institui retribuições financeiras por 

desempenho de atividades finalísticas, e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 8° da Lei n° 16.465, de 27 de agosto de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 8 ....................................................................................................................................................................  

 ............................................................................................................................................................................. . 

§ 8° Além das vedações estabelecidas nos §§ 5° e 6° deste artigo, fica vedada a percepção das gratificações 

de que tratam os arts. 6°-C, 6°-E, 6°-F, 6°-G, 6°-H, 6°-I, 6°-J, 6°-K, 6°-L, 6°-M, 6°-N e 6°-O desta Lei pelos servidores 

contratados para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.” (NR) 

Art. 2° O art. 17 da Lei n° 19.291, de 24 de abril de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 17 ..................................................................................................................................................................  

 ............................................................................................................................................................................. . 

§ 2° As retribuições de que tratam os arts. 1°, 5°, 6°-A e 6°-B da Lei n° 16.465, de 2014, incidirão na base de 

cálculo do adicional por tempo de serviço a contar de 1° de abril de 2026, e a retribuição de que trata o art. 4° da referida Lei, 

incidirá na base de cálculo do adicional por tempo de serviço a contar de 1° de agosto de 2025.” (NR) 

Art. 3° O art. 1° da Lei n° 18.314, de 29 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1°  ..................................................................................................................................................................  

 ............................................................................................................................................................................. . 
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§ 3° A Gratificação de Atividade Técnica de que trata o caput deste artigo é devida aos empregados públicos 

de qualquer esfera de governo, desde que designados para o exercício de cargo em comissão ou de função de confiança nos 

órgãos constantes do inciso I do caput do art. 5° da Lei Complementar n° 741, de 2019.” (NR) 

Art. 4° O art. 2° da Lei n° 18.315, de 29 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ............................................................................................................................................................................. . 

§ 1°  ......................................................................................................................................................................  

I – por empregados públicos de qualquer esfera de governo, salvo quando designados para o exercício 

de cargo em comissão ou de função de confiança nos órgãos de que tratam as alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso I do caput do 

art. 5° da Lei Complementar n° 741, de 2019; 

 ................................................................................................................................................................... .” (NR) 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 6° Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei 

Orçamentária Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024 -2027 (PPA 

2024-2027) para atender ao disposto nesta Lei. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a contar de 1° de julho de 2025. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 432/2025 

Reajusta o subsídio da carreira de Auditor do Estado, integrante do Quadro de Pessoal da 

Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) de que trata a Lei Complementar n° 687, de 2016. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica reajustado em 20% (vinte por cento) o subsídio da carreira de Auditor do Estado, integrante do Quadro 

de Pessoal da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) de que trata a Lei Complementar n° 687, de 21 de dezembro de 2016. 

Art. 2° Para a implementação do disposto no art. 1° desta Lei, o valor do subsídio de que trata o caput do 

art. 38 da Lei n° 18.316, de 29 de dezembro de 2021, será reajustado nos percentuais e nas datas seguintes: 

I – 10% (dez por cento), a contar de 1° de setembro de 2025; e  

II – 10% (dez por cento), a contar de 1° de dezembro de 2025. 

Parágrafo único. Para a aplicação dos percentuais de que tratam os incisos do caput deste artigo, serão 

adotados como base de cálculo os subsídios vigentes em junho de 2025. 

Art. 3° Aplica-se o disposto nesta Lei aos Auditores do Estado inativos e aos respectivos pensionistas com 

direito à paridade em seus benefícios, nos termos da Constituição da República. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 5° Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei 

Orçamentária Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024 -2027 (PPA 

2024-2027) para atender ao disposto nesta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 434/2025 

Institui a Gratificação de Atividade Tributária para as carreiras de Analista da 

Receita Estadual I, II, III e IV. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Gratificação de Atividade Tributária. 

Parágrafo único. A Gratificação de Atividade Tributária aplica-se exclusivamente aos servidores 

integrantes das carreiras de Analista da Receita Estadual de que tratam os incisos IV, V, VI e VII do caput do art. 3° 

da Lei Complementar n° 687, de 21 de dezembro de 2016. 

Art. 2° Fica o valor da Gratificação de Atividade Tributária fixado nos seguintes montantes: 

I – para o cargo de Analista da Receita Estadual I, o multiplicador de 3,80 (três inteiros e oitenta centésimos) sobre o 

valor estabelecido para o Nível 1, Referência “A”, do respectivo cargo, constante do Anexo IX da Lei Complementar n° 687, de 2016; 

II – para o cargo de Analista da Receita Estadual II, o multiplicador de 3,60 (três inteiros e sessenta 

centésimos) sobre o valor estabelecido para o Nível 1, Referência “A”, do respectivo cargo, constante do Anexo IX da 

Lei Complementar n° 687, de 2016; 

III – para o cargo de Analista da Receita Estadual III, o multiplicador de 3,55 (três inteiros e cinquenta e 

cinco centésimos) sobre o valor estabelecido para o Nível 1, Referência “A”, do respectivo cargo, constante do Anexo 

IX da Lei Complementar n° 687, de 2016; e 

IV – para o cargo de Analista da Receita Estadual IV, o multiplicador de 5,35 (cinco inteiros e trinta e 

cinco centésimos) sobre o valor estabelecido para o Nível 1, Referência “A”, do respectivo cargo, constante do Anexo 

IX da Lei Complementar n° 687, de 2016. 

Parágrafo único. A Gratificação de Atividade Tributária integra a base de cálculo da gratificação natalina, do 

terço constitucional de férias e do adicional por tempo de serviço. 

Art. 3° O valor fixado na forma do inciso IV do caput do art. 2° desta Lei absorve a vantagem pessoal nominalmente 

identificável de que trata o § 1° do art. 5° da Lei n° 18.315, de 29 de dezembro de 2021, para os servidores titulares do cargo de 

Analista da Receita Estadual IV que a recebem, nos mesmos percentuais e nas mesmas datas estabelecidos no art. 6° desta Lei. 

Art. 4° A concessão a qualquer título de reajuste ou vantagem de qualquer natureza deverá observar a 

extensão, nas mesmas datas, nos mesmos valores e nos mesmos percentuais, ao Grupo Ocupacional Gestor Fazendário de 

que trata o Anexo I da Lei Complementar n° 687, de 2016. 

Art. 5° Aplica-se o disposto nesta Lei aos servidores públicos inativos e aos pensionistas respectivos com 

direito à paridade em seus benefícios, nos termos da Constituição da República. 

Art. 6° A Gratificação de Atividade Tributária será implementada nos seguintes termos: 

I – 60% (sessenta por cento), a contar de 1° de setembro de 2025; e 

II – 100% (cem por cento), a contar de 1° de fevereiro de 2026. 

Parágrafo único. Os percentuais estabelecidos nos incisos do caput deste artigo não são cumulativos. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 436/2025 

Institui o Programa de Incentivo à Modernização e Excelência Empresarial 

(PRIMEX) e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 
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Art. 1° Fica instituído o Programa de Incentivo à Modernização e Excelência Empresarial (PRIMEX), vinculado 

à Junta Comercial do Estado de Santa Catarina (JUCESC), pautado pelos princípios da inovação, desburocratização, 

eficiência, produtividade, excelência administrativa e modernização empresarial, com os seguintes objetivos: 

I – promover a modernização dos processos de registro empresarial e integração de dados com órgãos e 

entidades públicos, visando à simplificação e à celeridade; 

II – reduzir entraves burocráticos e incentivar a melhoria contínua da prestação dos serviços públicos 

oferecidos pela JUCESC; 

III – fomentar a cultura da inovação e da adoção de tecnologias que proporcionem maior eficiência na atividade 

empresarial e nos serviços públicos oferecidos pela JUCESC; 

IV – valorizar e incentivar os servidores públicos no desempenho das atividades de registro, auditoria e 

integração empresarial, buscando a excelência nos serviços prestados; 

V – reduzir o tempo para abertura, alteração e baixa de empresas, assegurando maior competitividade e 

segurança jurídica ao ambiente de negócios do Estado; e 

VI – integrar e fortalecer a cooperação entre os entes públicos e privados, visando à otimização dos processos 

empresariais e à melhoria do ambiente econômico estadual. 

Art. 2° O PRIMEX será operacionalizado pela JUCESC mediante as ações e os instrumentos seguintes: 

I – modernização dos procedimentos de registro de atos societários, com garantia da segurança jurídica dos 

atos e sem comprometimento da agilidade e da desburocratização dos processos; 

II – padronização dos procedimentos registrais, visando à transparência, à previsibilidade aos usuários, à 

redução de prazos e à eliminação de barreiras burocráticas; 

III – promoção da integração estadual e do intercâmbio com os órgãos e as entidades públicas federais, 

estaduais e municipais; 

IV – implementação de metodologias automatizadas que assegurem a geração das obrigações 

acessórias pertinentes à JUCESC; 

V – promoção da interoperabilidade do sistema de registro da JUCESC com os órgãos tributários; 

VI – capacitação permanente dos servidores; e 

VII – emprego de mecanismos tecnológicos inovadores, incluindo inteligência artificial e análise preditiva de dados. 

Art. 3° Compete aos servidores da JUCESC, no âmbito do PRIMEX, em cumprimento das atividades de 

auditoria e integração de dados empresariais conferidas às Juntas Comerciais: 

I – auditar o Cadastro Estadual de Empresas Mercantis, assegurando a qualidade, a consistência e a 

atualização contínua das informações econômicas e societárias; 

II – desenvolver, implantar e monitorar indicadores de desempenho dos processos de integração, visando à 

redução de prazos e ao aumento da transparência no ambiente de negócios do Estado; 

III – colaborar na definição de linhas de ação e indicadores de inovação, em consonância com os 

objetivos do PRIMEX; 

IV – participar de comitês e grupos de trabalho voltados à adoção de procedimentos de integração que 

visem à modernização do ambiente de negócios e de tecnologias emergentes e à incubação de startups e ambientes 

regulatórios experimentais (sandbox); e 

V – fomentar a difusão de boas práticas de governança, gestão de riscos e compliance, por meio de manuais, 

guias e eventos promovidos pela JUCESC. 

Art. 4° Compete também aos servidores da JUCESC, para fins de atendimento ao disposto na alínea “d” do 

inciso III do caput do art. 6° e no inciso V do caput do art. 12 da Lei n° 13.136, de 25 de novembro de 2004: 

I – analisar e identificar operações societárias, atos ou fatos que importem ou se resolvam em transmissão 

não onerosa de quaisquer bens ou direitos, sujeitos a registro no que tange à incidência do Imposto sobre Transmissão Causa 

Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD), nos termos da Lei n° 13.136, de 2004, em outra que venha a 

substituí-la ou, ainda, na hipótese de edição de lei federal superveniente que estabeleça normas gerais sobre o ITCMD; 
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II – cotejar o ato societário com as informações de fato gerador, tipo de bem ou direito transmitido e a 

base de cálculo do ITCMD declarados junto à Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) por intermédio da Declaração 

de Informações Econômico-Fiscais (DIEF) do ITCMD; 

III – consultar os sistemas eletrônicos da SEF para verificar o recolhimento do ITCMD, a quitação do 

parcelamento, a apresentação de garantia em favor do Estado ou o reconhecimento do direito à imunidade ou isenção; e 

IV – disponibilizar relatórios periódicos de processos autuados à SEF e ao Comitê para Integração das 

Administrações Tributárias e Gestão da Rede Estadual para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 

Negócios de Santa Catarina (CGSIM/SC). 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não exime os responsáveis legais, os contribuintes nem as partes 

interessadas da obrigação de prestar informações verídicas e completas acerca da operação nem substitui a atuação e as 

atribuições da autoridade fazendária competente. 

Art. 5° Fica instituída a Retribuição por Integração e Modernização Empresarial (RIME), de natureza indenizatória, 

devida aos servidores públicos ativos e empregados públicos ativos que recebam remuneração ou subsídio e que estejam lotados 

ou em exercício na JUCESC, incluindo cargos de provimento efetivo, comissionados, cedidos e à disposição da autarquia. 

Art. 6° O valor mensal da RIME será calculado mediante a multiplicação do índice 2,70 (dois inteiros e setenta 

centésimos) pelo vencimento do Nível 1, Referência A, do Grupo Ocupacional ANS (Atividades de Nível Superior), constante 

do Anexo VI da Lei Complementar n° 676, de 12 de julho de 2016, ou de outra que vier a substituí-la. 

§ 1° O valor resultante da aplicação do disposto no caput deste artigo observará a seguinte proporção: 

I – 100% (cem por cento) para o servidor ocupante de cargo para cujo exercício é exigido o grau de 

instrução de Ensino Superior; e 

II – 70% (setenta por cento) para o servidor ocupante de cargo para cujo exercício é exigido o grau de 

instrução de Ensino Médio. 

§ 2° Para os cargos em comissão de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 109 da Lei Complementar 

n° 741, de 12 de junho de 2019, e para as funções de confiança de que tratam os incisos I, I-A e II do caput e o § 1° do art. 111 

da Lei Complementar n° 741, de 2019, o valor da RIME observará a proporção estabelecida no inciso I do § 1° deste artigo. 

§ 3° Para os servidores públicos titulares de cargo de provimento efetivo de quaisquer órgãos, entidades e 

Poderes Municipal, Estadual ou Federal cedidos ou à disposição da JUCESC, o valor da RIME observará a proporção 

estabelecida no inciso II do § 1° deste artigo. 

§ 4° A RIME não integra a base de cálculo de qualquer outra vantagem remuneratória, inclusive da gratificação 

natalina, do terço constitucional de férias e do adicional por tempo de serviço, nem para efeito de contribuição previdenciária 

e imposto de renda, nos termos da legislação vigente. 

Art. 7° Aos membros vogais da JUCESC fica assegurado o pagamento de jetom, de natureza indenizatória, 

por sessão de julgamento do Plenário ou das Turmas de que efetivamente participarem, no valor igual ao produto entre o 

vencimento do Nível 1, Referência A, do Grupo Ocupacional ANS (Atividades de Nível Superior), constante do Anexo VI da 

Lei Complementar n° 676, de 2016, ou de outra que vier a substituí-la, e o índice 0,36 (trinta e seis centésimos). 

§ 1° Os membros vogais da JUCESC não farão jus ao pagamento de representação ou a quaisquer outras 

vantagens além do jetom de que trata o caput deste artigo. 

§ 2° A participação dos membros vogais será aferida conforme os critérios previstos no Regimento 

Interno da JUCESC. 

§ 3° O Presidente da JUCESC poderá designar membro vogal para proferir decisões singulares, de acordo 

com o disposto no art. 42 da Lei federal n° 8.934, de 18 de novembro de 1994. 

§ 4° As sessões ordinárias do Plenário e das Turmas efetuar-se-ão na periodicidade e na forma 

especificadas no Regimento Interno da JUCESC, e as extraordinárias, sempre justificadas, por convocação do 

Presidente ou de 2/3 (dois terços) de seus membros. 

§ 5° As sessões de julgamento nos processos de decisão singular e colegiada estarão limitadas a 24 

(vinte e quatro) sessões ordinárias por mês. 
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Art. 8° Ficam convalidados os pagamentos aos membros vogais da JUCESC, realizados por meio de 

jetom, até a data de publicação desta Lei. 

Art. 9° Os efeitos financeiros decorrentes da aplicação da RIME serão implementados parceladamente, 

observado o seguinte cronograma: 

I – 50% (cinquenta por cento) a contar de 1° de setembro de 2025; e 

II – 100% (cem por cento) a contar de 1° de dezembro de 2025.  

Parágrafo único. Os percentuais estabelecidos nos incisos do caput deste artigo não são cumulativos. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias da JUCESC. 

Art. 11. Fica o Governador do Estado autorizado a promover as adequações necessárias na Lei 

Orçamentária Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e no Plano Plurianual para o quadriênio 2024 -2027 (PPA 

2024-2027) para atender ao disposto nesta Lei. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 438/2025 

Fica acrescentado os §§ 2° e 3° art. 5° ao Projeto de Lei n° 438/2025, renumerando-se os artigos 

subsequentes (quando for o caso), com a seguinte redação: 

“Art. 5° ...................................................................................................................................................................  

§ 1° Fica dispensada a declaração de situação de emergência ou de estado de calamidade pública pelo 

Município nas ações de socorro e assistência emergencial voltadas ao atendimento de povos e comunidades tradicionais 

comprovadamente impactados por operações de barragens ou eventos hidrológicos que afetem as barragens. 

§ 2° As ações previstas no parágrafo único do art. 5° da Lei n° 16.418, de 24 de junho de 2014, quando 

envolverem povos indígenas e comunidades tradicionais, deverão observar o direito à consulta prévia, livre e informada, 

conforme disposto na Convenção n° 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), promulgada pelo Decreto Federal 

n° 10.088, de 05 de novembro de 2019. 

§ 3° A consulta deverá ocorrer de forma apropriada, por meio de suas instituições representativas, em tempo 

oportuno e com objetivo de alcançar consentimento quanto às medidas administrativas que possam afetá-las diretamente.” (NR) 

Sala das Comissões, 

Marcos José de Abreu - Marquito  

Deputado Estadual 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 438/2025 

Altera o art. 5° da Lei n° 16.418, de 2014, que dispõe sobre o Fundo Estadual de 

Proteção e Defesa Civil (FUNPDEC) e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 5° da Lei n° 16.418, de 24 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5°  ..................................................................................................................................................................  

§ 1° Fica dispensada a declaração de situação de emergência ou de estado de calamidade pública pelo 

Município nas ações de socorro e assistência emergencial voltadas ao atendimento de povos e comunidades tradicionais 

comprovadamente impactados por operações de barragens ou eventos hidrológicos que afetem as barragens. 

§ 2° As ações previstas no § 1° deste artigo, quando envolverem povos indígenas e comunidades tradicionais, 

deverão observar o direito à consulta prévia, livre e informada, conforme disposto na Convenção n° 169 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), promulgada pelo Decreto federal n° 10.088, de 5 de novembro de 2019. 
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§ 3° A consulta deverá ocorrer de forma apropriada, por meio de suas instituições representativas, em tempo 

oportuno e com objetivo de alcançar consentimento quanto às medidas administrativas que possam afetá-las diretamente.” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 470/2024 

Altera a Lei n° 16.852, de 2015, que “Institui a Política Estadual de Busca de Pessoas 

Desaparecidas, no âmbito do Estado de Santa Catarina, e adota outras providências”, para 

ampliar as diretrizes estabelecidas e dispor sobre o atendimento psicossocial aos familiares. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° O art. 3° da Lei n° 16.852, de 17 de dezembro de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3°  ................................................................................................................................................................. . 

 ............................................................................................................................................................................. . 

V – desenvolvimento de sistema de informações, transferência de dados e comunicação em rede entre os 

diversos órgãos envolvidos, principalmente os policiais, de modo a agilizar a divulgação dos desaparecimentos e contribuir 

com as investigações, a busca e a localização das pessoas; 

VI – disponibilização e ampla divulgação de informações sobre as pessoas desaparecidas na rede mundial de 

computadores, nos diversos meios de comunicação, entre outros; 

VII – notificação célere e eficaz à Delegacia de Polícia de Pessoas Desaparecidas (DPPD) de qualquer registro 

de desaparecimento ocorrido no Estado de Santa Catarina; 

VIII – utilização de meios eletrônicos para o envio de informações, garantindo maior agilidade no 

processo de notificação e investigação; e 

IX – atualização dos registros de desaparecimentos e das ações tomadas, visando otimizar as buscas e 

permitir o acompanhamento efetivo pelos órgãos competentes.” (NR) 

Art. 2° Fica acrescentado o art. 7°-A à Lei n° 16.852, de 2015, com a seguinte redação: 

“Art. 7°-A. O Poder Público, em conformidade com as diretrizes gerais do Sistema Único de Saúde (SUS) e 

com o apoio dos órgãos técnicos competentes, oferecerá apoio psicossocial aos familiares das pessoas desaparecidas. 

Parágrafo único. O apoio psicossocial poderá ser oferecido por atendimento individual, em grupo ou por outras 

modalidades de suporte adequadas.” (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 10 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 474/2025 

Fica acrescentado inciso X no art. 4° ao Projeto de Lei n° 474/2025, renumerando-se os artigos subsequentes 

(quando for o caso), com a seguinte redação: 

Art. 4°  ...................................................................................................................................................................  

X – utilização, nas operações ferroviárias, de combustíveis com menor impacto ambiental, priorizando fontes 

renováveis e de baixa emissão de carbono; 

XI – promoção de transição justa. 

Sala das Comissões, 

Deputado Marcos José de Abreu – Marquito 

Relator 
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 474/2025 

O inciso III do art. 18 do Projeto de Lei n° 0474/2028 passa a tramitar com a seguinte redação: 

“Art.18 ...................................................................................................................................................................  

III – a autorização terá vigência mínima de 25 (vinte e cinco) anos e máxima de 60 (sessenta) anos, prorrogáveis 

por períodos sucessivos, desde que a autorizatária manifeste prévio e expresso interesse e que a ferrovia esteja sendo operada 

em padrões mínimos de segurança operacional, produção de transporte e qualidade, na forma da regulamentação desta Lei.” 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 474/2025 

Dispõe sobre o Sistema Ferroviário do Estado de Santa Catarina (SFE-SC), a organização 

do transporte ferroviário de cargas e de passageiros, o uso da infraestrutura ferroviária e 

os tipos de outorga para a exploração dos serviços de transporte ferroviário de cargas e 

de passageiros no Estado e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o Sistema Ferroviário do Estado de Santa Catarina (SFE-SC), integrante do 

Sistema Nacional de Viação (SNV), sobre a organização do transporte ferroviário de cargas e de passageiros, sobre o uso 

da infraestrutura ferroviária e sobre os tipos de outorga para a exploração dos serviços de transporte ferroviário de cargas e 

de passageiros no Estado, em conformidade com o disposto no art. 25 da Constituição da República e nos §§ 1° e 2° do 

art. 2° e no art. 7° da Lei federal n° 14.273, de 23 de dezembro de 2021. 

Art. 2° Para efeitos desta Lei, considera-se: 

I – agente transportador ferroviário: pessoa jurídica responsável pelo transporte ferroviário de cargas e 

passageiros, desvinculado da exploração da infraestrutura ferroviária; 

II – autorização: outorga de direito à exploração de infraestrutura física e operacional do transporte ferroviário, 

sob regime jurídico de direito privado, formalizada mediante contrato de adesão; 

III – autorizatária: pessoa jurídica responsável pela exploração indireta de ferrovia integrante do SFE-SC, em 

regime privado, após outorga de autorização; 

IV – autorregulador ferroviário: entidade associativa constituída pelas operadoras ferroviárias para gerenciar, 

mediar e dirimir questões e conflitos de natureza técnico-operacional; 

V – capacidade de transporte: capacidade de tráfego máxima de um trecho ferroviário, observadas 

premissas técnicas e operacionais de segurança, expressa pela quantidade de trens que podem circular nos 2 (dois) 

sentidos, em um período determinado; 

VI – concessão: delegação de infraestrutura física e operacional do transporte ferroviário feita pelo poder 

concedente, por prazo determinado, mediante licitação, à pessoa jurídica ou a consórcio de empresas que demonstre 

capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco; 

VII – concessionária: pessoa jurídica à qual foi outorgado pelo Estado, por licitação, o direito de explorar a 

infraestrutura de transporte ferroviário de cargas e de passageiros, precedido ou não de obra; 

VIII – faixa de circulação ferroviária (slot ferroviário): período estabelecido, em negociação privada, para 

um trem iniciar, realizar e finalizar uma operação de transporte em determinado segmento ferroviário, observando os 

acordos de nível de serviço; 

IX – ferrovia: sistema formado pela infraestrutura ferroviária e por suas instalações acessórias, com a operação 

do transporte ferroviário atribuído a uma operadora ferroviária; 

X – infraestrutura ferroviária: conjunto de bens essenciais à operação de uma ferrovia, especificamente quanto 

ao tráfego ferroviário, bem como de bens destinados ao apoio logístico e administrativo da própria ferrovia; 

XI – instalações acessórias: conjunto de bens utilizados para registro, despacho, entrada, permanência, 

movimentação interna e saída de passageiros e cargas relativamente aos domínios de uma ferrovia; 
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XII – instalações adjacentes: imóveis localizados de forma contígua à faixa de domínio ou a edificações e 

pátios de uma ferrovia, destinados à execução de serviços associados; 

XIII – investidor associado: pessoa natural ou jurídica que venha a investir na construção, no aprimoramento, 

na adaptação, na ampliação ou na operação de instalações adjacentes com vistas a viabilizar a prestação ou melhorar a 

rentabilidade de serviços associados à ferrovia; 

XIV – malha ferroviária: conjunto determinado de trechos ferroviários; 

XV – material rodante: qualquer equipamento ferroviário, com ou sem propulsão própria, capaz de se 

deslocar por vias férreas; 

XVI – operações ferroviárias: conjunto de atividades necessárias para realizar o controle e a execução 

do tráfego ferroviário; 

XVII – operadora ferroviária: pessoa jurídica responsável pela gestão da ferrovia e pela operação do 

transporte ferroviário, em regime público ou privado, ou pessoa jurídica detentora apenas do direito de passagem 

conferido por contrato operacional específico (COE); 

XVIII – poder concedente: o Estado de Santa Catarina; 

XIX – regulador ferroviário: órgão ou entidade da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta do Poder Executivo, 

com a atribuição de regular e de fiscalizar a gestão da infraestrutura e o transporte ferroviário de cargas ou de passageiros; 

XX – reparcelamento do solo: reconfiguração do traçado de lotes e de logradouros, para viabilizar o 

adequado aproveitamento do solo urbano; 

XXI – segmento ferroviário: qualquer extensão de ferrovia determinada por um ponto de origem e um 

ponto de destino específicos; 

XXII – serviços acessórios: serviços de natureza auxiliar, complementar ou suplementar em relação aos serviços 

ferroviários, prestados a partir de contratação específica, agregada ou não ao contrato de prestação de serviços principal; 

XXIII – serviços associados: serviços relacionados aos serviços ferroviários e aos serviços acessórios, de forma a 

complementar a receita operacional da operadora ferroviária e contribuir com a viabilidade econômico-financeira da ferrovia; 

XXIV – serviços ferroviários: conjunto de atividades que possibilitam o transporte de cargas ou de 

passageiros, oferecido e prestado aos usuários; 

XXV – tráfego ferroviário: fluxo de material rodante em operação técnica e dinâmica de uma ferrovia, fazendo 

uso da infraestrutura ferroviária de uma determinada malha ferroviária ou de um trecho ferroviário; 

XXVI – trânsito ferroviário: utilização física da infraestrutura ferroviária por pessoas, veículos e cargas, 

isoladamente ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operações de 

embarque e desembarque, carga e descarga; 

XXVII – transporte ferroviário: deslocamento de cargas ou de passageiros por meio da utilização de 

material rodante sobre a via férrea; 

XXVIII – trem: composição de material rodante de tração, impulsão ou autopropulsionado, acoplada ou 

não a material rodante de transporte; 

XXIX – trecho ferroviário: extensão definida de linha férrea, delimitada por: 

a) pátios em que se realizam operações de carga ou descarga; 

b) pátios limítrofes da ferrovia; 

c) pátios que permitam a mudança de direção; ou 

d) pátios que permitam a interconexão das malhas ferroviárias de diferentes operadoras; 

XXX – usuário ferroviário: pessoa natural ou jurídica que contrate a prestação de serviços de transporte de 

carga ou de passageiros por via férrea; e 

XXXI – usuário investidor: pessoa jurídica que venha a investir em aumento de capacidade, 

aprimoramento ou adaptação operacional de infraestrutura ferroviária, material rodante e instalações acessórias, com 

vistas a viabilizar a execução de serviços ferroviários e serviços acessórios ou associados, e que atenda a sua 

demanda específica em ferrovia que não lhe esteja outorgada. 
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CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA ESTADUAL DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO 

Art. 3° São objetivos da Política Estadual de Transporte Ferroviário: 

I – promover a integração do Estado com o SNV e com as unidades federadas limítrofes; 

II – promover a integração e alternativas de conexão com todos os modais logísticos existentes no Estado, 

com o objetivo de reduzir o custo do transporte, melhorar a competitividade da produção catarinense e oferecer novas 

alternativas de transportes aos usuários e operadores logísticos; 

III – possibilitar a circulação econômica de bens e prover meios e facilidades de transporte coletivo de 

passageiros, mediante oferta de infraestrutura viária adequada e operação racional e segura do transporte intermunicipal; 

IV – integrar outros modais de transporte público; 

V – reduzir acidentes de trânsito e congestionamentos de tráfego; 

VI – ampliar a eficiência energética e a utilização segura de tecnologia e inovação; e 

VII – priorizar o conforto e a melhoria da qualidade de vida dos usuários dos serviços. 

Parágrafo único. Além dos objetivos de que trata este artigo, aplicam-se ao transporte ferroviário 

associado à exploração da infraestrutura ferroviária em regime privado os princípios da livre concorrência, da liberdade 

de preços e da livre iniciativa de empreender. 

Art. 4° São diretrizes da Política Estadual de Transporte Ferroviário: 

I – redução de restrições da infraestrutura logística; 

II – interconexão com trechos ferroviários em operação;  

III – grau de complexidade de implantação do projeto; 

IV – redução da emissão de poluentes e gases que contribuem para o efeito estufa em comparação ao 

modal rodoviário; 

V – sustentabilidade econômico-financeira e social do projeto; 

VI – planejamento integrado com o uso do solo para minimizar deslocamentos forçados de comunidades 

e promover a conectividade urbana; 

VII – incentivo ao uso de tecnologias sustentáveis na construção, operação e manutenção da infraestrutura 

ferroviária, priorizando materiais de baixo impacto ambiental e técnicas de engenharia ecológica; 

VIII – promoção da compensação ambiental e de programas de recuperação de áreas degradadas, 

assegurando que a expansão ferroviária ocorra de forma responsável e harmoniosa com o meio ambiente e a sociedade; 

IX – criação de mecanismos institucionais ou de governança para a viabilização do projeto; 

X – utilização, nas operações ferroviárias, de combustíveis com menor impacto ambiental, priorizando fontes 

renováveis e de baixa emissão de carbono; e 

XI – promoção de transição justa. 

Art. 5° A política estadual de transporte ferroviário e a instalação de infraestrutura ferroviária observarão o 

disposto nos planos diretores municipais e, em regiões metropolitanas, nos planos de desenvolvimento urbano integrado. 

CAPÍTULO III 

DO SISTEMA FERROVIÁRIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Seção I 

Da Administração 

Art. 6° Compete ao Estado administrar, direta ou indiretamente, o SFE-SC, compreendendo o planejamento, 

a construção, a manutenção, a operação, a exploração e a fiscalização dos serviços e das obras públicas referentes ao 

transporte ferroviário de sua competência, incluindo o transporte intermunicipal e aqueles a ele delegados por outros entes 

públicos, sem prejuízo das atribuições conferidas ao regulador ferroviário. 

Seção II 

Das Ferrovias Integrantes do Sistema Ferroviário do Estado de Santa Catarina 

Art. 7° O SFE-SC é constituído pela infraestrutura de transporte ferroviário existente ou planejada, incluindo 

pátios, terminais, oficinas de manutenção e demais instalações, sob a competência do Estado. 
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§ 1° A relação de ferrovias que integram o SFE-SC será consolidada por decreto do Governador do Estado, 

que deverá indicar os traçados referenciados por localidades intermediárias ou pontos de passagem. 

§ 2° As localidades intermediárias mencionadas nas relações descritivas dos projetos ferroviários são 

indicativas de traçados, não constituindo pontos obrigatórios de passagem do traçado definitivo. 

Art. 8° A infraestrutura de transporte ferroviário delegada ao Estado por outro ente federado poderá integrar o 

SFE-SC enquanto perdurar a delegação, aplicando-se, no que for compatível com o instrumento de delegação, o disposto 

nesta Lei quanto aos regimes de exploração, público ou privado, do transporte ferroviário. 

Parágrafo único. O Estado poderá receber da União ou de outro ente federado, a qualquer título, bens móveis 

ou imóveis, a fim de compor a infraestrutura do SFE-SC, respeitados o interesse público e a legislação vigente. 

Art. 9° Fica o Estado autorizado a desativar, erradicar ou suprimir segmentos ou trechos ferroviários, sob sua 

competência, de tráfego inexpressivo, não passíveis de exploração, na forma dos arts. 12 e 13 desta Lei, assegurada a 

existência de alternativa de transporte para o atendimento aos usuários do trecho a ser desativado ou erradicado. 

§ 1° A desativação, erradicação ou supressão de segmentos ou trechos ferroviários do SFE-SC destinados ao 

transporte ferroviário, ainda que de trechos remanescentes, de qualquer extensão, será precedida por audiências públicas 

com os setores afetados e fica condicionada à aprovação dos órgãos públicos competentes, inclusive, quando pertinente, dos 

órgãos responsáveis pela política de preservação do patrimônio cultural, devendo ser fundamentada em estudos técnicos 

que demonstrem a impossibilidade de receberem destinação ferroviária, turística ou cultural. 

§ 2° A destruição de materiais considerados inservíveis remanescentes de segmentos, trechos ou veículos 

ferroviários, em operação ou não, ocorrerá somente após esgotadas as possibilidades de reutilizá-los em segmentos ou trechos 

ferroviários ou, subsidiariamente, em outras finalidades, observado o laudo técnico assinado por profissional competente. 

§ 3° O Estado poderá alienar os bens decorrentes da desativação, erradicação ou supressão dos segmentos 

ou trechos ferroviários de que trata este artigo. 

Art. 10. O Estado poderá alienar, arrendar, conceder ou ceder o uso de bens imóveis que componham o SFE-

SC ou a ele adjacentes, quando destinados a viabilizar a outorga de autorização ou a celebração de contrato de concessão 

ou parceria público-privada, incluindo os voltados a fomentar a exploração de serviços associados ou serviços acessórios 

durante a execução de tais ajustes, nos termos desta Lei. 

Seção III 

Da Classificação das Ferrovias Integrantes do Sistema Ferroviário do Estado de Santa Catarina 

Art. 11. Ficam as ferrovias integrantes do SFE-SC classificadas: 

I – quanto à espécie: 

a) de cargas; ou 

b) de passageiros; 

II – quanto ao transportador: 

a) vinculado à gestão da infraestrutura ferroviária; ou 

b) desvinculado da gestão da infraestrutura ferroviária; e 

III – quanto ao regime de exploração: 

a) em regime de direito público; ou 

b) em regime de direito privado. 

Seção IV 

Dos Regimes de Exploração das Ferrovias Integrantes do Sistema Ferroviário  

do Estado de Santa Catarina 

Art. 12. A exploração das ferrovias integrantes do SFE-SC será executada pelo Estado, de forma: 

I – direta; ou 

II – indireta, por meio de autorização ou concessão. 

Art. 13. A exploração indireta das ferrovias integrantes do SFE-SC será exercida por operadora ferroviária: 

I – em regime privado, mediante outorga de autorização; ou  

II – em regime público, mediante outorga de concessão. 
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§ 1° As outorgas de que trata este artigo devem ser consubstanciadas em contrato a ser celebrado com o 

Estado que estabeleça seus termos específicos, adicionalmente aos termos desta Lei e de sua regulamentação. 

§ 2° O regime de direito público pressupõe a propriedade pública da infraestrutura ferroviária e a sua 

consequente reversão ao término do prazo de delegação, bem como a realização de processo licitatório, nos termos da 

legislação aplicável, previamente à celebração do contrato de que trata o § 1° deste artigo, que poderá prever, como 

atribuições da concessionária, dentre outras: 

I – a implantação e a exploração de ferrovia que componha o SFE-SC, na forma dos arts. 7° e 8° desta Lei; e 

II – a prestação de serviços ferroviários, incluindo serviços acessórios e serviços associados, conjuntamente 

à exploração da infraestrutura ferroviária. 

§ 3° O regime de direito privado, em consonância com o disposto nesta Lei, com normas regulamentares e 

com o contrato de que trata o § 1° deste artigo, poderá permitir à autorizatária, por sua conta e risco, com garantia de liberdade 

de preços, o exercício das seguintes atividades, dentre outras: 

I – a implantação e a exploração de infraestrutura ferroviária, dentro dos limites do Estado, observadas 

as condicionantes previstas nesta Lei; 

II – a implantação e a exploração de infraestrutura relativa a trechos ferroviários de curta e média extensões, 

classificados como ferrovias de ligação, ramais e acessos ferroviários, conectados a uma ferrovia integrante do SFE-SC, 

existente ou planejada, ou a outro modal de transporte pertencente ao SNV; 

III – a exploração de infraestrutura ferroviária já implantada, integrante do SFE-SC, que possua as 

características indicadas no inciso II deste parágrafo; 

IV – a exploração de trechos ferroviários em processo de devolução ou de desativação; 

V – a exploração de infraestrutura e a operacionalização de ferrovia cuja vocação seja preponderante ao 

transporte ferroviário de cargas, ainda que atendam a outras demandas de transporte de bens ou passageiros; e 

VI – a prestação de serviços ferroviários, incluindo serviços acessórios e serviços associados, desvinculados 

da exploração de infraestrutura, na qualidade de agente transportador ferroviário. 

§ 4° O Estado, concorrentemente aos órgãos de defesa da concorrência, reprimirá as práticas anticompetitivas 

e o abuso do poder econômico na exploração indireta de ferrovias integrantes do SFE-SC. 

§ 5° A outorga da exploração de determinada ferrovia integrante do SFE-SC a uma operadora ferroviária não 

implica a preclusão da possibilidade de outorga da exploração de outras ferrovias, ainda que compartilhem os mesmos pares de 

origem e destino ou a mesma região geográfica, na forma da regulamentação desta Lei, desde que a demanda as justifique. 

Art. 14. A execução de transporte ferroviário de cargas ou de passageiros desvinculada da exploração da 

infraestrutura por agente transportador ferroviário fica condicionada à inscrição válida em registro a ser instituído pelo 

regulador ferroviário, na forma da regulamentação desta Lei. 

§ 1° Nas ferrovias outorgadas em regime privado, é livre a oferta de capacidade de transporte a agente 

transportador ferroviário, observadas as limitações impostas pela legislação de regência, notadamente quanto aos aspectos 

ambientais, urbanísticos e de segurança. 

§ 2° Nas ferrovias outorgadas em regime público, a oferta de capacidade mínima para a execução do 

transporte por agente transportador ferroviário deve obedecer ao estabelecido no contrato de outorga. 

CAPÍTULO IV 

DAS FERROVIAS EXPLORADAS EM REGIME PÚBLICO 

Seção I 

Das Devoluções e Desativações de Ramais a Pedido 

Art. 15. A operadora ferroviária de serviços de transporte de carga, mediante previsão no contrato, pode 

requerer ao Estado a desativação ou a devolução de segmentos ou trechos ferroviários outorgados que: 

I – não apresentem tráfego comercial nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à apresentação do pedido; ou 

II – sejam de operação comprovadamente antieconômica no âmbito do respectivo contrato de outorga, 

independentemente de prazo sem tráfego comercial, em razão da extinção ou do exaurimento das fontes da carga. 
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§ 1° A operadora ferroviária deve manter a obrigação de guarda e vigilância dos ativos até a conclusão do 

processo de apuração da devida indenização ao Estado prevista no contrato, sendo vedada a imposição de penalidades cujo 

fundamento exclusivo seja a solicitação de devolução ou desativação. 

§ 2° O valor da indenização devida pela operadora ferroviária em razão da desativação ou da devolução dos 

segmentos ou trechos de que trata o caput deste artigo: 

I – deve ser apurado pelo regulador ferroviário, nos termos do contrato e da metodologia de cálculo vigente, 

ficando permitida a compensação de eventuais créditos de titularidade da operadora ferroviária perante o Estado; 

II – pode ser investido na expansão de capacidade e na ampliação da malha que remanescer sob 

responsabilidade da operadora ferroviária, na solução de conflitos urbanos, na preservação do patrimônio ferroviário ou em 

outra malha de interesse do Estado, desde que tais investimentos não constituam obrigação prevista em contrato, conforme 

acordado entre o Estado e a operadora ferroviária, na forma da regulamentação desta Lei; e 

III – deve ser pago no momento da cisão da malha ou no término do contrato de outorga, conforme a 

regulamentação desta Lei. 

§ 3° O pedido de desativação ou de devolução dos segmentos ou trechos ferroviários deve ser acompanhado 

de estudo técnico disponibilizado pela operadora ferroviária que indique alternativas de destinação dos bens vinculados ao 

segmento ou trecho desativado, dentre as quais: 

I – transferência para um novo investidor; 

II – utilização no transporte de passageiros;  

III – criação de acessos ferroviários; 

IV – destinação para finalidades culturais, históricas, turísticas ou de preservação; 

V – reurbanização e formação de parques; e 

VI – alienação, na forma prevista no § 2° do art. 22 desta Lei. 

§ 4° A destinação final dos bens relacionados ao segmento ou trecho desativado ou devolvido nos termos do 

caput deste artigo deve ser determinada pelo Estado, segundo suas diretrizes, com base em estudo apresentado pela 

operadora ferroviária responsável pela malha em que está inserido o segmento ou trecho desativado ou devolvido. 

Seção II 

Da Habilitação de Usuário Investidor 

Art. 16. As operadoras ferroviárias podem receber investimentos de usuários investidores para aumento de 

capacidade, aprimoramento ou adaptação operacional da infraestrutura ferroviária outorgada. 

§ 1° A forma, os prazos, os valores e a compensação financeira dos investimentos de que trata o caput deste 

artigo devem ser livremente negociados e avençados em contrato, firmado entre a operadora ferroviária e o usuário investidor, 

cuja cópia deve ser enviada, para informação e registro, ao Estado. 

§ 2° Deve ser requerida anuência do Estado, previamente à vigência do contrato de que trata o § 1° deste 

artigo, caso os investimentos previstos impliquem: 

I – obrigações cujo cumprimento ultrapasse a vigência do contrato de outorga; 

II – revisão do teto tarifário; ou 

III – outra forma de ônus para o Estado. 

§ 3° Os direitos e as obrigações previstos no contrato firmado entre o usuário investidor e a operadora 

ferroviária estendem-se a seu eventual sucessor, nos termos da regulamentação desta Lei. 

§ 4° Os investimentos recebidos de usuários investidores podem ser aplicados pelas operadoras ferroviárias 

para o cumprimento das metas pactuadas no contrato de outorga, desde que voluntariamente pactuados com os usuários 

investidores, mantidas as responsabilidades contratuais da operadora ferroviária perante o Estado. 

§ 5° Os bens decorrentes de expansão ou de recuperação da malha ferroviária custeados pelos investimentos de 

que trata o caput deste artigo, salvo material rodante, devem ser imediatamente incorporados ao patrimônio inerente à operação 

ferroviária, não sendo devida qualquer indenização pelo Estado por ocasião da reversão prevista no contrato de outorga. 

Seção III 

Dos Investidores Associados 

Art. 17. As operadoras ferroviárias poderão contratar e receber investimentos para aumento de capacidade, 

aprimoramento ou adaptação operacional da ferrovia delegada. 
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§ 1° A forma, os prazos, os valores e a compensação financeira dos investimentos de que trata o caput deste 

artigo devem ser livremente negociados e avençados em contrato, firmado entre a delegatária e o investidor, cuja cópia será 

enviada, para informação e registro, ao Estado. 

§ 2° Caso os investimentos a serem realizados na forma do caput deste artigo impliquem obrigações cujo 

cumprimento ultrapasse a vigência do contrato de delegação, a revisão do teto tarifário ou outra forma de ônus para ente público 

deverão ser precedidos de anuência prévia do poder concedente para assinatura do contrato de que trata o caput deste artigo. 

§ 3° Os direitos e as obrigações previstos no contrato firmado entre o investidor e a delegatária estendem-se 

a seu eventual sucessor, nos termos da regulamentação desta Lei. 

§ 4° Os bens decorrentes de expansão ou recuperação da malha custeados pelos investimentos de que trata 

o caput deste artigo, salvo material rodante, devem ser imediatamente incorporados ao patrimônio inerente: 

I – à ferrovia explorada em regime público; ou 

II – à ferrovia autorizada, quando o investidor for a pessoa jurídica previamente selecionada para exploração 

do segmento ferroviário objeto do investimento. 

§ 5° Em todas as hipóteses deste artigo, não será devida nem ao investidor nem à delegatária qualquer 

indenização, por parte do Estado, quando da reversão prevista no contrato de delegação ao seu termo. 

CAPÍTULO V 

DAS FERROVIAS EXPLORADAS EM REGIME PRIVADO 

Seção I 

Da Autorização para Operadora Ferroviária 

Art. 18. A autorização para a exploração de ferrovias por operadora ferroviária deverá ser formalizada por meio 

de contrato de adesão a ser celebrado com o Estado, observadas as seguintes diretrizes: 

I – a outorga de autorização independerá de licitação, observado o disposto no art. 23 desta Lei; 

II – as atividades autorizadas serão exercidas com liberdade de preços, em ambiente de livre competição, sem 

prejuízo do dever do Estado de, concorrentemente à atuação dos órgãos de defesa da concorrência, fiscalizar e reprimir qualquer 

prática prejudicial à competição ou à ordem econômica, bem como o abuso do poder econômico, estando a autorizatária sujeita 

às sanções administrativas cabíveis e à cassação da autorização anteriormente outorgada, na forma do art. 30 desta Lei; 

III – a autorização terá vigência mínima de 25 (vinte e cinco) anos e máxima de 60 (sessenta) anos, prorrogáveis 

por períodos sucessivos, desde que a autorizatária manifeste prévio e expresso interesse e que a ferrovia esteja sendo operada 

em padrões mínimos de segurança operacional, produção de transporte e qualidade, na forma da regulamentação desta Lei; 

IV – a autorização terá aspectos operacionais e de segurança operacional regulados pelo autorregulador ferroviário, 

observadas as diretrizes federais sobre trânsito e transporte, especialmente as previstas na Lei federal n° 14.273, de 2021; 

V – a autorização objetivará a promoção do desenvolvimento econômico e social do Estado, por meio da 

ampliação do mercado ferroviário no transporte de cargas; e 

VI – a outorga de autorização compreenderá a possibilidade de realização de operações de transporte 

de cargas e de passageiros, seguindo os parâmetros estabelecidos pelo regulador ferroviário, salvo se disposto em 

contrário no contrato de adesão. 

Art. 19. Os bens constituintes de ferrovia autorizada não são reversíveis ao Estado quando a respectiva 

autorização for extinta, exceto na hipótese de arrendamento, concessão ou cessão de uso de que trata o art. 10 desta Lei. 

Parágrafo único. A autorizatária não fará jus a qualquer indenização pelo Estado em razão das melhorias que 

efetuar nos bens de que trata o caput deste artigo. 

Art. 20. A necessidade de inclusão de ramal de conexão ou de acesso na faixa de domínio de ferrovia já 

existente não inviabiliza a outorga de autorização, devendo a autorizatária adotar as medidas necessárias para viabilizar, com 

a operadora ferroviária da ferrovia já existente, a conexão ou o acesso à faixa de domínio, sujeitando-se às taxas e tarifas 

fixadas em lei ou em contrato, se for o caso, ou à livre negociação com a operadora ferroviária. 

Art. 21. A instituição legal de gratuidades ou de descontos em ferrovias autorizadas pelo Estado somente pode 

ser realizada por meio de lei que preveja recursos orçamentários específicos para custeio dos ressarcimentos devidos à 

autorizatária em razão das viagens beneficiadas por gratuidades ou descontos. 
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§ 1° O ressarcimento das viagens de que trata o caput deste artigo deverá acontecer em até 90 (noventa) 

dias de sua realização. 

§ 2° Em caso de descumprimento do prazo previsto no § 1° deste artigo, fica a operadora ferroviária autorizada 

a suspender os benefícios de que trata o caput deste artigo até que seja feita a integral regularização dos ressarcimentos devidos. 

§ 3° O disposto no caput deste artigo não afeta o direito de a operadora ferroviária conceder gratuidades ou 

descontos conforme sua conveniência. 

Art. 22. A autorizatária, a seu exclusivo critério, poderá desativar segmentos ou trechos ferroviários mediante 

comunicação ao Estado com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 1° A autorizatária poderá alienar os segmentos ou trechos ferroviários desativados a novo investidor, 

que deverá obter nova autorização nos termos desta Lei, dispensada, nesse caso, a realização de chamamento público 

ou de processo seletivo público. 

§ 2° A desativação de segmentos ou trechos ferroviários autorizados não é motivo para sanção da 

autorizatária, cabendo-lhe garantir a alienação ou a cessão para outra operadora ferroviária ou, ainda, reparar ou indenizar 

os danos decorrentes de suas atividades, inclusive os causados em imóveis públicos cujo uso lhe tenha sido concedido ou 

cedido, além de praticar os atos de recuperação ambiental determinados pelos órgãos competentes. 

§ 3° Ressalvada a hipótese de que trata o § 1° deste artigo, a desativação de segmento ou trecho ferroviário 

implicará automática reversão ao Estado de bem público integrante do segmento ou trecho ferroviário desativado, cujo uso 

tenha sido cedido ou concedido à autorizatária. 

Seção II 

Do Processo de Outorga de Autorização Ferroviária 

Art. 23. A autorização ferroviária para operadora ferroviária será outorgada pelo Estado, após análise técnica 

na forma da regulamentação desta Lei, por meio de: 

I – requerimento apresentado por interessado; ou 

II – chamamento público instaurado pelo Estado, de ofício ou a partir de requerimento formulado por interessado. 

Parágrafo único. Quando o procedimento for deflagrado por meio de requerimento apresentado por 

interessado, o chamamento público de que trata o inciso II do caput deste artigo será realizado exclusivamente nas situações 

em que a autorização pretendida envolver a utilização de bens públicos. 

Seção III 

Do Requerimento de Autorização Ferroviária 

Art. 24. O interessado em obter a autorização ferroviária de que trata o art. 18 desta Lei pode requerê-la 

diretamente ao Estado, a qualquer tempo, na forma da regulamentação desta Lei. 

§ 1° Sem prejuízo dos demais requisitos previstos na regulamentação desta Lei, o requerimento deverá 

ser instruído, no mínimo, com: 

I – minuta preenchida do contrato de adesão que formaliza a autorização e memorial com a descrição técnica 

do empreendimento, bem como a indicação das fontes de financiamento pretendidas; 

II – relatório técnico descritivo, no caso de autorização para ferrovias, contendo, no mínimo: 

a) indicação georreferenciada do percurso total, das áreas adjacentes e da faixa de domínio da 

infraestrutura ferroviária pretendida; 

b) detalhamento da configuração logística e dos aspectos urbanísticos e ambientais relevantes; 

c) características da ferrovia, com as especificações técnicas da operação, compatíveis com o restante 

da malha ferroviária; e 

d) cronograma de implantação ou recapacitação da ferrovia, incluindo data -limite para início das 

operações ferroviárias; e 

III – certidões de regularidade fiscal do requerente. 

§ 2° A minuta do contrato de adesão deve permanecer disponível em sítio eletrônico do Estado. 

§ 3° Após o recebimento do requerimento de outorga de autorização, o órgão ou a entidade competente deverá: 

I – quando não for necessária a abertura de chamamento público, elaborar e publicar o extrato do requerimento, 

inclusive na internet, franqueando, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, a manifestação de terceiros, incluindo os 

eventualmente interessados na obtenção de autorização na mesma região e com características semelhantes; e 
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II – analisar toda a documentação constante do requerimento, inclusive manifestações de terceiros que porventura 

sejam apresentadas, e produzir manifestação técnica final sobre a outorga de autorização, nos termos da regulamentação desta Lei. 

§ 4° O Estado deverá avaliar a compatibilidade locacional do requerimento com as demais ferrovias já 

implantadas ou outorgadas. 

§ 5° Verificada alguma incompatibilidade locacional, o Estado notificará o requerente para a apresentação de 

solução técnica adequada para o conflito identificado. 

§ 6° Não apresentada solução técnica ou, se apresentada, o Estado a reputar inadequada, a autorização 

requerida não será outorgada. 

§ 7° O interessado em obter autorização ferroviária para o exercício da atividade de agente transportador 

ferroviário deverá apresentar requerimento ao Estado, na forma da regulamentação desta Lei. 

Seção IV 

Do Chamamento Público para Autorização Ferroviária 

Art. 25. O Estado instaurará processo de chamamento público: 

I – a partir de requerimento de outorga apresentado por interessado, nas situações em que a autorização 

pretendida envolver a utilização de bens públicos; ou 

II – de ofício, para identificar a existência de interessados na exploração de ferrovias, segmentos ou trechos ferroviários: 

a) não implantados; 

b) ociosos, inclusive aqueles situados em malhas com contrato de outorga em vigor; ou 

c) em processo de devolução ou desativação. 

§ 1° O procedimento de que trata o caput deste artigo deve ser realizado em consonância com as diretrizes 

do planejamento e das políticas governamentais para o setor de logística e transportes. 

§ 2° A ociosidade de que trata a alínea “b” do inciso II do caput deste artigo é caracterizada por: 

I – existência, em ferrovias outorgadas em regime público, de bens reversíveis não explorados; 

II – inexistência de tráfego comercial por mais de 2 (dois) anos; ou  

III – descumprimento das metas de desempenho definidas em contrato com o Estado por mais de 2 (dois) anos. 

§ 3° Havendo interessado na exploração dos segmentos ou trechos ferroviários de que tratam as alíneas 

“b” e “c” do inciso II do caput deste artigo, deve ser providenciada a cisão desses segmentos ou trechos da atual 

operadora ferroviária, em favor da nova autorização, sem prejuízo de eventuais ressarcimentos ou indenizações, na 

forma disciplinada no contrato de outorga em vigor. 

§ 4° Os eventuais ressarcimentos de que trata o § 3° deste artigo devem observar o disposto no inciso 

III do § 2° do art. 15 desta Lei. 

§ 5° A cisão de que trata o § 3° deste artigo será formalizada por aditivo ao contrato de outorga. 

Art. 26. O edital de chamamento público deve indicar, obrigatoriamente, as seguintes informações, quando aplicáveis: 

I – a ferrovia a ser outorgada, com a indicação da região geográfica na qual será implantada ou está instalada; 

II – o atual perfil de cargas ou de passageiros transportados, incluindo a estimativa do volume de bens a ser 

movimentado nas instalações ferroviárias; 

III – o rol de bens que constituem a infraestrutura ferroviária a ser outorgada; 

IV – o valor mínimo exigido pela outorga, a ser pago no ato da assinatura do contrato, quando cabível; 

V – a capacidade de transporte da ferrovia a ser construída; e 

VI – cópia do requerimento de outorga que deu origem ao chamamento público. 

Parágrafo único. Poderão integrar o edital de chamamento público estudos, projetos e licenças obtidos pelo Estado. 

Art. 27. Encerrado o processo de chamamento público, o Estado providenciará a manifestação técnica final 

para subsidiar a decisão subsequente acerca das propostas recebidas, na forma da regulamentação desta Lei. 

Seção V 

Da Outorga de Autorização 

Art. 28. O Estado analisará a convergência da outorga de autorização com a Política Estadual de Transporte 

Ferroviário, com base nas conclusões técnicas elaboradas pelo regulador ferroviário acerca dos requerimentos de outorga 

apresentados por interessados ou das propostas recebidas por intermédio de chamamento público. 
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§ 1° Cumpridas as exigências legais e ressalvada a existência de incompatibilidade com a Política 

Estadual de Transporte Ferroviário ou de motivo técnico-operacional relevante, devidamente justificado, deverão ser 

expedidas diretamente as autorizações quando: 

I – não houver manifestação de terceiro no prazo de que trata o inciso I do § 3° do art. 24 desta Lei; 

II – houver 1 (uma) única proposta ao final do processo de chamamento público; ou 

III – na hipótese de mais de 1 (um) interessado, ao final do processo de que trata o inciso I do § 3° do art. 24 

desta Lei ou ao final do chamamento público, não houver impedimento locacional à implantação de todas as ferrovias 

pretendidas de maneira concomitante. 

§ 2° Não sendo possível a expedição direta de autorizações, na forma do § 1° deste artigo, o Estado promoverá 

processo seletivo público, observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. 

§ 3° O processo seletivo público de que trata o § 2° deste artigo atenderá ao disposto na regulamentação 

desta Lei e considerará como critérios de julgamento, de forma isolada ou combinada, os seguintes fatores: 

I – o menor prazo para implantação; 

II – a maior capacidade de movimentação de cargas; e 

III – a maior oferta de pagamento pela outorga, quando cabível. 

§ 4° O Estado publicará a decisão motivada acerca da outorga de autorização e, quando for o caso, o 

extrato do contrato que a formalizou, no Diário Oficial do Estado (DOE), até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao 

de sua assinatura, como condição para sua eficácia. 

Seção VI 

Do Contrato de Autorização 

Art. 29. A autorização será formalizada por meio de contrato de adesão que, sem prejuízo dos demais 

elementos indicados na regulamentação desta Lei, conterá, no mínimo, cláusulas sobre: 

I – objeto da autorização; 

II – prazo de vigência; 

III – modalidade, forma e condições da exploração da ferrovia; 

IV – condições técnico-operacionais para interconexão e para compartilhamento da infraestrutura 

ferroviária, se for o caso; 

V – cronograma de implantação dos investimentos previstos; 

VI – direitos, deveres, garantias e obrigações do contratante e do contratado, inclusive os relacionados 

a necessidades futuras de suplementação, alteração e expansão da atividade, além da modernização, do 

aperfeiçoamento e da ampliação das instalações; 

VII – prestação de garantia de execução, atrelada ao cumprimento do cronograma de implantação dos 

investimentos previstos e/ou ao atingimento de percentuais mínimos de implantação; 

VIII – responsabilização pela inexecução ou pela execução deficiente do contrato; 

IX – hipóteses de extinção do contrato; 

X – obrigatoriedade da prestação de informações de interesse do Estado e das demais autoridades que 

atuam no setor ferroviário; 

XI – a forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos e dos métodos e das práticas de execução 

das atividades, bem como a indicação dos órgãos e das entidades competentes para exercê-las; 

XII – penalidades, inclusive de natureza pecuniária, e forma de aplicação das sanções cabíveis; 

XIII – foro e forma de solução extrajudicial de divergências contratuais; e 

XIV – condições para promoção de desapropriações. 

§ 1° Fica a autorizatária responsável pelos investimentos necessários para a criação, expansão e 

modernização das instalações ferroviárias por sua conta e risco, nos termos do contrato. 

§ 2° A fase declaratória do procedimento de desapropriação de que trata o inciso XIV do caput deste artigo 

será realizada pelo Estado, com base em estudo apresentado pela autorizatária. 

§ 3° A autorizatária arcará com os custos e riscos da fase executória do procedimento de desapropriação. 
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§ 4° A autorizatária assumirá o risco integral do empreendimento, sem direito a reequilíbrio econômico-financeiro. 

§ 5° O Estado deverá adotar as medidas necessárias para assegurar o cumprimento dos cronogramas de 

investimento previstos nos contratos. 

§ 6° Quando a nova ferrovia fizer uso de bem público, o órgão responsável pela administração do referido bem 

deverá se manifestar quanto à sua disponibilidade. 

§ 7° Após a assinatura do contrato de adesão, os órgãos e as entidades públicas poderão ceder, alienar ou 

conceder o direito real de uso dos bens de que trata o § 4° deste artigo, conforme legislação aplicável. 

§ 8° No caso de uso de bem público, o contrato de que trata o caput deste artigo deverá ser associado a 

contrato de cessão ou de concessão de uso, incluindo-se trechos ferroviários preexistentes, sempre que não houver interesse 

do Estado em alienar os bens necessários à operação da ferrovia. 

§ 9° As cláusulas do contrato não poderão atribuir direitos a reequilíbrio econômico -financeiro nem 

legitimar a imposição unilateral de vontades. 

Seção VII 

Da Extinção da Autorização 

Art. 30. A autorização poderá ser extinta por: 

I – advento do termo contratual; 

II – cassação; 

III – decaimento; 

IV – renúncia; 

V – anulação; ou 

VI – falência, decretada por sentença judicial transitada em julgado, ou recuperação judicial que 

prejudique a execução do objeto da autorização. 

§ 1° A extinção da autorização por ato administrativo do Poder Executivo depende de processo administrativo, 

garantidos à autorizatária o contraditório e a ampla defesa. 

§ 2° Visando à preservação das garantias dos financiadores, uma vez iniciado o processo de extinção de que 

tratam os incisos II, III, IV, V e VI do caput deste artigo, os agentes financiadores da ferrovia, com anuência do poder público 

e por decisão dos detentores da maioria do capital financiado ainda não recuperado, podem indicar empresa técnica e 

operacionalmente habilitada para assumir a atividade ou transferi-la, provisoriamente, a terceiro interessado na nova 

autorização, até que lhe seja transferida a outorga definitivamente, nos termos da regulamentação desta Lei. 

Art. 31. Em caso de perda das condições indispensáveis à continuidade da autorização, em razão de 

negligência, imprudência, imperícia ou abandono, em caso de infrações graves, de transferência irregular da autorização, de 

descumprimento reiterado de compromissos contratuais ou de normas legais ou regulamentares, incluindo as medidas de 

segurança e regularidade do tráfego estabelecidas pela legislação vigente, ou em caso de prática prejudicial à competição, 

de abuso de poder econômico e de outras formas de infração à ordem econômica reconhecidas pelas autoridades 

competentes, o Estado poderá extingui-la mediante ato de cassação, observada a regulamentação desta Lei. 

Parágrafo único. Aplica-se o mesmo efeito previsto no caput deste artigo diante do não cumprimento da data-

limite para início das operações ferroviárias estabelecida no instrumento de outorga. 

Art. 32. O decaimento deverá ser decretado pelo Estado, na hipótese de lei que venha a vedar a atividade 

objeto da autorização ou suprimir a sua exploração no regime privado. 

§ 1° A lei de que trata o caput deste artigo não justifica a decretação de decaimento senão quando a 

preservação das autorizações já expedidas for efetivamente incompatível com o interesse público. 

§ 2° Decretado o decaimento, a operadora ferroviária tem o direito de manter suas atividades regulares por 

prazo mínimo suficiente para a devida amortização do seu investimento ou de receber indenização equivalente aos ativos 

não amortizados, na forma prevista no contrato ou, no silêncio deste, na regulamentação desta Lei. 

§ 3° Havendo alteração substancial das condições de exploração das atividades autorizadas após a outorga 

da autorização por norma jurídica superveniente ou ato do Estado, a autorizatária poderá solicitar o reconhecimento do 

decaimento da autorização, permanecendo autorizada a exercer regularmente suas atividades até que o Estado lhe pague a 

indenização devida, na forma prevista no contrato ou, no silêncio deste, na regulamentação desta Lei. 
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Art. 33. A renúncia é o ato formal unilateral, irrevogável e irretratável pelo qual a autorizatária manifesta 

seu desinteresse pela autorização. 

Parágrafo único. A renúncia não deve ser causa isolada para punição da autorizatária nem a desonera de 

multas contratuais ou obrigações perante terceiros. 

Art. 34. A anulação da autorização deve ser decretada em caso de irregularidade insanável do ato que a expediu. 

CAPÍTULO VI 

DAS REGRAS COMUNS AOS REGIMES PÚBLICO E PRIVADO 

Seção I 

Da Operação 

Art. 35. Fica a operadora ferroviária responsável por toda a execução do transporte e dos serviços acessórios 

a seu cargo, pela qualidade dos serviços prestados aos usuários e pelos compromissos que assumir no compartilhamento de 

sua infraestrutura, no transporte multimodal e nos ajustes com os usuários, independentemente de serem executados 

diretamente ou mediante contratação com terceiros. 

§ 1° As operadoras ferroviárias devem informar anualmente ao regulador ferroviário a ocupação da capacidade 

instalada na infraestrutura ferroviária sob sua responsabilidade. 

§ 2° O licenciamento dos trens e o controle do tráfego ferroviário para execução do transporte de cargas devem 

ser realizados, exclusivamente, pela operadora ferroviária responsável pela ferrovia, respeitados as condições operacionais 

e os critérios de qualidade e de segurança. 

Art. 36. A operadora ferroviária deve disponibilizar serviço regular de ouvidoria, na forma da 

regulamentação desta Lei. 

Art. 37. A negociação ou a comercialização de produtos e serviços no interior dos trens de passageiros, em 

suas estações e nas demais instalações, é prerrogativa exclusiva da operadora ferroviária. 

§ 1° A seu critério, em livres condições ajustadas entre as partes, a operadora ferroviária pode licenciar a 

terceiros o direito de que trata o caput deste artigo. 

§ 2° O direito ao exercício das atividades de que trata o caput deste artigo fica vinculado ao prazo de validade 

do contrato de outorga, salvo nas hipóteses previstas na regulamentação desta Lei. 

Seção II 

Do Compartilhamento de Infraestrutura 

Art. 38. O compartilhamento de infraestrutura ferroviária deve obedecer às garantias de capacidade de 

transporte definidas no respectivo instrumento de outorga, no caso das ferrovias exploradas sob o regime público, e ao acordo 

comercial entre os interessados, no caso das ferrovias exploradas sob o regime privado. 

§ 1° O acordo de acesso à infraestrutura ferroviária do SFE-SC e aos respectivos recursos operacionais deve ser 

formalizado por COE, cuja cópia deverá ser encaminhada ao regulador ferroviário, assegurada a remuneração pela capacidade 

contratada e resguardadas as possibilidades de arbitragem privada e de denúncia ao Estado para a solução de conflitos. 

§ 2° Caso a infraestrutura ferroviária seja operada em regime privado, o valor cobrado pelo compartilhamento 

da infraestrutura e pelas operações dele decorrentes deve ser objeto de livre negociação entre as partes, observados os 

princípios e as regras relativos à defesa da concorrência e da ordem econômica. 

§ 3° Caso a infraestrutura ferroviária seja operada em regime público, o valor cobrado pelo compartilhamento da 

infraestrutura e pelas operações dele decorrentes deve respeitar os tetos tarifários fixados pelo Estado. 

§ 4° A operadora ferroviária que opera em regime público deve permitir acesso à malha ferroviária, 

disponibilizando os volumes de capacidade de carga requeridos, assegurada a remuneração pela capacidade contratada, 

nos termos do contrato de outorga, bem como garantir os investimentos necessários para evitar a saturação na capacidade 

da ferrovia, de modo a permitir o compartilhamento da malha. 

Art. 39. Antes de autorizar o tráfego sobre sua malha, a operadora ferroviária pode: 

I – inspecionar o material rodante de terceiros, tendo por base padrões técnicos mínimos de manutenção 

definidos nos contratos de compartilhamento; e 

II – recusar ou reparar o material rodante inspecionado nos termos do inciso I do caput deste artigo. 
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§ 1° Fica a operadora ferroviária responsável pela manutenção do material rodante de terceiros, 

enquanto não for devolvido ao proprietário. 

§ 2° A responsabilidade e os custos de manutenção e reparação devem ser fixados em contrato, resguardada 

a possibilidade de arbitragem privada e de denúncia ao Estado para a solução de conflitos. 

CAPÍTULO VII 

DA AUTORREGULAÇÃO FERROVIÁRIA 

Art. 40. As operadoras ferroviárias podem associar-se voluntariamente, sob a forma de pessoa jurídica de 

direito privado sem fins lucrativos, para promover a autorregulação, nos termos de seu estatuto, da Lei federal n° 14.273, de 

2021, desta Lei e de sua regulamentação. 

§ 1° O estatuto da entidade autorregulatória de que trata o caput deste artigo poderá determinar normas 

vinculantes para suas associadas. 

§ 2° As normas estabelecidas pela entidade autorregulatória de que trata o caput deste artigo não vinculam 

as empresas não aderentes à autorregulação. 

Art. 41. A autorregulação ferroviária compreende as seguintes funções: 

I – instituição de normas voluntárias de padrões exclusivamente técnico-operacionais da execução do 

transporte ferroviário, notadamente no que se refere à via permanente, aos sistemas de segurança e ao material rodante, 

visando à maximização da interconexão, da produtividade e da segurança operacional ferroviárias; 

II – conciliação de conflitos entre seus membros, excetuados os de ordem comercial; 

III – coordenação, planejamento e administração em cooperação do controle operacional das malhas 

ferroviárias operadas pelos membros do autorregulador ferroviário; 

IV – autorregulação e coordenação da atuação dos seus membros para assegurar neutralidade com 

relação aos interesses dos usuários; 

V – solicitação ao regulador ferroviário de revogação e de alteração de normas incompatíveis com a eficiência 

ou com a produtividade ferroviárias; e 

VI – aprovação de programas de gestão de manutenção, de riscos e de garantias das operações de transportes. 

§ 1° Fica vedada ao autorregulador ferroviário a edição de norma ou de especificação técnica que dificulte ou 

impeça a interconexão por operadora ferroviária não associada, sem motivo justificado. 

§ 2° O autorregulador implementará programa de integridade e canal de ouvidoria. 

Art. 42. O autorregulador ferroviário será dirigido em regime de colegiado, nos termos de seu estatuto. 

Parágrafo único. Os diretores devem ser escolhidos entre os representantes das operadoras ferroviárias associadas 

e devem ter experiência técnico-operacional em ferrovias e notório conhecimento das melhores práticas do setor ferroviário. 

Art. 43. Nos termos da regulamentação desta Lei, fica o autorregulador ferroviário submetido à supervisão do 

regulador ferroviário, a quem cabe resolver as contestações e decidir os conflitos ferroviários. 

Parágrafo único. A regulação de temas técnicos da operação das ferrovias deve ser reservada à 

autorregulação, constituindo exceção a interferência do regulador ferroviário. 

Art. 44. As normas ou as especificações técnicas da entidade autorreguladora que interfiram na 

competitividade do mercado submetem-se ao controle dos órgãos e das entidades de defesa da concorrência, que poderão 

requerer manifestação do regulador ferroviário para subsidiar sua decisão. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 45. Os procedimentos administrativos relativos a fiscalização, atribuições, imposições de penalidades e 

regulação dos serviços ferroviários, inclusive no que tange à instituição de entidades de autorregulação ferroviária, serão definidos 

na regulamentação desta Lei, nos atos normativos expedidos pelo Estado e nos correspondentes contratos administrativos. 

Art. 46. Decreto do Governador do Estado disporá sobre os órgãos ou as entidades que exercerão as funções 

previstas nesta Lei atribuídas ao Estado e ao regulador ferroviário. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 478/2025 

Dispõe sobre a instituição de programas estratégicos na Administração Tributária 

Estadual e na Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e estabelece outras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a instituição de programas estratégicos na Administração Tributária Estadual e 

na Procuradoria-Geral do Estado (PGE), com a finalidade de maximizar entregas e resultados à sociedade catarinense. 

Art. 2° A Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), por meio da Diretoria de Administração Tributária (DIAT), 

instituirá programas estratégicos na Administração Tributária Estadual, visando à modernização de processos e estruturas, à 

valorização de seu quadro funcional finalístico, ao desenvolvimento e aperfeiçoamento da legislação e ao incremento de boas 

práticas de gestão e de fiscalização tributária. 

§ 1° Para viabilizar o disposto no caput deste artigo, fica instituído o Conselho Superior de Fiscalização 

e Administração Tributária (CONSUFAT), órgão consultivo e deliberativo da DIAT em matéria de direção e organização, 

com a seguinte composição: 

I – o Diretor de Administração Tributária, que o presidirá; 

II – o Consultor de Gestão de Administração Tributária; e 

III – 2 (dois) Auditores Fiscais da Receita Estadual, em efetivo exercício, indicados pela entidade sindical 

representativa dessa categoria, com mandato de 2 (dois) anos. 

§ 2° Sem prejuízo de outras competências estabelecidas na legislação, compete ao CONSUFAT, mediante 

resolução, elaborar e aprovar o seu regimento interno e dispor sobre os programas estratégicos na Administração Tributária 

Estadual, estruturando-os em ações e definindo os respectivos coordenadores, subcoordenadores e demais participantes. 

Art. 3° A PGE, no exercício de sua função institucional de representação judicial e extrajudicial do Estado e de 

consultoria jurídica dos órgãos da Administração Pública Estadual, implementará programas estratégicos voltados à 

modernização institucional, à valorização de seu quadro funcional finalístico e ao fortalecimento da atuação jurídica estatal. 

Parágrafo único. Compete ao Conselho Superior da PGE, mediante resolução, dispor sobre os 

programas estratégicos no âmbito da PGE, estruturando-os em ações e definindo os respectivos coordenadores, 

subcoordenadores e demais participantes. 

Art. 4° Fica instituído o Programa de Gestão da Receita e Incentivo ao Desenvolvimento (PROGRIDE), 

com a finalidade de modernizar a Administração Tributária Estadual, bem como implementar e operacionalizar 

mecanismos de gestão vinculados à reforma do Sistema Tributário Nacional promovida pela Emenda à Constituição 

da República n° 132, de 20 de dezembro de 2023. 

Parágrafo único. São diretrizes do PROGRIDE: 

I – capacitação dos servidores públicos da Administração Tributária Estadual e das entidades representativas dos 

setores da sociedade civil organizada, nas matérias relativas à administração tributária, de forma direta ou por meio de convênio; 

II – criação de mecanismos para minimizar a interpretação divergente da legislação tributária; 

III – incentivo ao cumprimento espontâneo das obrigações tributárias e ao acompanhamento e 

monitoramento dos contribuintes; 

IV – redução da informalidade empresarial; 

V – simplificação das normas tributárias; 

VI – modernização contínua dos sistemas de informação, inclusive por meio do uso de inteligência artificial; 

VII – redução dos prazos de conclusão dos serviços prestados ao contribuinte; 

VIII – acompanhamento constante dos instrumentos de renúncia fiscal; 

IX – redução da inadimplência e da sonegação fiscal; 

X – combate à fraude fiscal estruturada; 

XI – estreitamento das relações institucionais; 

XII – atração de investimentos para o Estado; 

XIII – conformidade cooperativa fiscal; 
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XIV – cobrança de débitos e resolução de conflitos de forma amigável; 

XV – estímulo à concorrência leal; 

XVI – redução da litigiosidade tributária; e 

XVII – melhoria dos processos administrativos, visando à padronização, à uniformidade e ao incremento 

da transparência. 

Art. 5° Fica instituído, no âmbito da PGE, o Programa de Governança Jurídica e Defesa Estratégica do 

Estado (PROGEDES), com a finalidade de fortalecer a atuação estratégica dos Procuradores do Estado e promover a 

modernização institucional. 

Parágrafo único. São objetivos do PROGEDES: 

I – aprimorar a defesa judicial e extrajudicial do Estado, inclusive por meio de atuação preventiva e 

resolutiva de conflitos; 

II – enfrentar a litigiosidade nos âmbitos administrativo e judicial, devendo os Procuradores do Estado atuantes 

no Programa buscar, obrigatoriamente, a solução consensual dos conflitos; 

III – ampliar a recuperação de créditos, cuja cobrança seja de competência da PGE; 

IV – aperfeiçoar o controle da legalidade dos atos da Administração Pública Estadual, com foco na 

eficiência e segurança jurídica; 

V – desenvolver e aplicar ferramentas tecnológicas, inclusive baseadas em inteligência artificial, para 

suporte à atuação jurídica da PGE; 

VI – fomentar a produção de pareceres orientadores, a uniformização de entendimentos e a atuação 

proativa na defesa do interesse público; 

VII – capacitar continuamente os Procuradores do Estado e servidores públicos de apoio jurídico, 

contábil e técnico-operacional; 

VIII – incentivar a cooperação institucional com outros órgãos e com outras entidades, públicas ou privadas, 

inclusive na esfera interinstitucional e federativa; 

IX – promover a transparência, a ética, a integridade e a accountability na atuação da advocacia pública; 

X – implementar mecanismos de monitoramento, avaliação e gestão de desempenho institucional, com base 

em indicadores objetivos e metas estratégicas; 

XI – promover a governança de dados jurídicos, assegurando sua padronização, interoperabilidade e utilização 

estratégica na formulação de políticas públicas; 

XII – incentivar a realização de estudos e pesquisas aplicadas voltados ao aprimoramento da atuação da 

advocacia pública e à solução de desafios jurídicos complexos; e 

XIII – fortalecer a atuação preventiva da PGE na formulação, revisão e implementação de políticas 

públicas e projetos estratégicos. 

Art. 6° Os Auditores Fiscais da Receita Estadual e os Procuradores do Estado exercerão as atividades 

vinculadas aos programas estratégicos de que trata esta Lei cumulativamente com suas atividades ordinárias, caracterizando 

acumulação de acervo de trabalho definido como excedente. 

§ 1° A acumulação de que trata o caput deste artigo ensejará o percebimento de licença compensatória, na 

proporção de até 1 (um) dia de licença para cada 3 (três) dias de exercício. 

§ 2° Sem prejuízo do disposto no § 1° deste artigo, ensejarão o percebimento de licença compensatória, 

adotando-se, em cada caso, a mesma proporção prevista no § 1° deste artigo: 

I – a acumulação de função administrativa; 

II – a acumulação de acervo processual, judicial ou consultivo; 

III – o desempenho das atribuições do cargo em condições de excesso de serviço; e 

IV – o exercício de função relevante de natureza singular, ainda que com exclusividade. 

§ 3° Fica vedado o percebimento das gratificações de que tratam o inciso I do caput do art. 85 e o § 1° do 

art. 92 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, ao servidor público que perceber a licença compensatória nas hipóteses 

de que trata o § 2° deste artigo, ressalvado o direito de opção. 
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§ 4° A fruição da licença compensatória em dias ficará sujeita a critérios de conveniência e oportunidade da 

Administração, podendo ser convertida em indenização, observado o disposto nos arts. 15 e 16 desta Lei. 

§ 5° Compete ao CONSUFAT e ao Conselho Superior da PGE, conforme o caso, disciplinar por resolução a 

forma e as condições de aplicação do disposto neste artigo. 

Art. 7° O art. 1° da Lei Complementar n° 56, de 29 de junho de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 1°  ..................................................................................................................................................................  

 ............................................................................................................................................................................. . 

XI – custeio de despesas decorrentes da aplicação do disposto nos incisos II-B, II-C e II-D do caput do art. 82 

da Lei Complementar n° 317, de 30 de dezembro de 2005. 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 8° O art. 2° da Lei Complementar n° 56, de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2°  ..................................................................................................................................................................  

 ............................................................................................................................................................................. . 

§ 4° Os valores das receitas arrecadadas que servirão de base para a aplicação dos fatores e do percentual 

de que trata o inciso III do caput deste artigo correspondem aos valores brutos, antes das deduções legais aplicáveis, e serão 

utilizados exclusivamente como referência para fins de cálculo.” (NR) 

Art. 9° O art. 82 da Lei Complementar n° 317, de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação, renumerando-

se o atual parágrafo único para § 1°: 

“Art. 82.. ................................................................................................................................................................  

 ............................................................................................................................................................................. . 

II-A – licença compensatória, nos termos e nas condições previstos na legislação; 

II-B – auxílio-alimentação, observado regramento próprio; 

II-C – auxílio-saúde, para custeio de despesas com saúde e de despesas odontológicas de ativos, de 

inativos e de seus dependentes; 

II-D – indenização pelo não usufruto de direitos previstos em lei; e 

 .......................................................................................................................................................................... … 

§ 1°. ..................................................................................................................................................................... . 

§ 2° As verbas de natureza indenizatória de que tratam os incisos II-B e II-C do caput deste artigo, a serem 

adimplidas sob a forma de auxílio financeiro mensal, serão limitadas, em cada caso, a 10% (dez por cento) da remuneração 

do cargo de Procurador do Estado Classe Final.” (NR) 

Art. 10. A Lei Complementar n° 442, de 13 de maio de 2009, passa a vigorar acrescida do art. 13-A, com 

a seguinte redação: 

“Art. 13-A. Além das vantagens previstas em lei, o Auditor Fiscal da Receita Estadual perceberá: 

I – licença compensatória, nos termos e nas condições previstos na legislação; 

II – auxílio-alimentação, observado regramento próprio; 

III – auxílio-saúde, para custeio de despesas com saúde e de despesas odontológicas de ativos, de 

inativos e de seus dependentes; e 

IV – indenização pelo não usufruto de direitos previstos em lei. 

Parágrafo único. As verbas de natureza indenizatória de que tratam os incisos II e III do caput deste artigo, a 

serem adimplidas sob a forma de auxílio financeiro mensal, serão limitadas, em cada caso, a 10% (dez por cento) da 

remuneração do cargo de Auditor da Receita Estadual, nível IV.” (NR) 

Art. 11. O art. 113 da Lei Complementar n° 741, de 12 de junho de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 113.  ..............................................................................................................................................................  

 ............................................................................................................................................................................. . 

§ 15. A FG de Corregedor da Secretaria de Estado da Fazenda é privativa de servidor titular do cargo de 

Auditor Fiscal da Receita Estadual, de último nível da carreira.” (NR) 
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Art. 12. O art. 4° da Lei n° 19.173, de 7 de janeiro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4°  ..................................................................................................................................................................  

 ............................................................................................................................................................................. . 

X-A – custeio de despesas decorrentes da aplicação do disposto nos incisos II, III e IV do caput do art. 13-A 

da Lei Complementar n° 442, de 13 de maio de 2009; 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 13. Ficam a SEF e a PGE autorizadas a editar normas complementares ao fiel cumprimento desta Lei. 

Art. 14. Deliberação da Comissão do Fundo Especial de Estudos Jurídicos e de Reaparelhamento (FUNJURE), 

nos termos do inciso II do caput do art. 4° da Lei Complementar n° 56, de 1992, e deliberação do Conselho Diretor do Fundo 

Estratégico da Administração Tributária (FEAT), nos termos do inciso III do § 2° do art. 3° da Lei n° 19.173, de 2025, 

disciplinarão, em cada caso, as condições, os valores e a sistemática dos auxílios de que tratam os incisos II-B e II-C do caput 

do art. 82 da Lei Complementar n° 317, de 2005, e os incisos II e III do art. 13-A da Lei Complementar n° 442, de 2009. 

§ 1° A concessão do auxílio-saúde será condicionada à comprovação da vinculação do beneficiário a plano 

de saúde ou seguro-saúde e ocorrerá a partir do mês do requerimento. 

§ 2° Na hipótese de inexistência dos atos deliberativos de que trata o caput deste artigo: 

I – o valor do auxílio-alimentação de que tratam o inciso II-B do caput do art. 82 da Lei Complementar 

n° 317, de 2005, e o inciso II do caput do art. 13-A da Lei Complementar n° 442, de 2009, fica fixado em R$550,00 

(quinhentos e cinquenta reais); e 

II – o valor do auxílio-saúde de que tratam o inciso II-C do caput do art. 82 da Lei Complementar n° 317, de 

2005, e o inciso III do caput do art. 13-A da Lei Complementar n° 442, de 2009, fica fixado em: 

a) R$2.092,27 (dois mil e noventa e dois reais e vinte e sete centavos) para os ativos; e 

b) R$4.184,55 (quatro mil, cento e oitenta e quatro reais e cinquenta e cinco centavos) para os inativos. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei relacionadas aos benefícios concedidos aos integrantes 

da carreira disciplinada pela Lei Complementar n° 442, de 2009, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do FEAT. 

Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de disponibilidade financeira ou orçamentária no FEAT, as despesas 

de que trata o caput deste artigo correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do Orçamento Geral do Estado. 

Art. 16 As despesas decorrentes da execução desta Lei relacionadas aos benefícios concedidos aos integrantes 

da carreira disciplinada pela Lei Complementar n° 317, de 2005, correrão à conta das dotações orçamentárias próprias do 

Orçamento Geral do Estado ou do FUNJURE, conforme estabelecido por resolução do Conselho Superior da PGE. 

Art. 17. A função de membro na comissão e nos conselhos de que tratam o § 5° do art. 6° e o art. 14, em razão 

do caráter excepcional de sua responsabilidade, da relevância estratégica de suas deliberações e da elevada complexidade 

técnica, é considerada de natureza singular, de interesse público relevante e detém prioridade funcional, para os fins legais. 

Art. 18. Fica o Governador do Estado autorizado a: 

I – abrir créditos adicionais destinados ao pagamento de obrigações decorrentes da implementação desta Lei; e 

II – promover as adequações necessárias na Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2025 (LOA 2025) e 

no Plano Plurianual para o quadriênio 2024-2027 (PPA 2024-2027) para atender ao disposto nesta Lei, na Lei Complementar 

n° 56, de 1992, e na Lei n° 19.173, de 2025. 

Art. 19. Até 31 de dezembro de 2025, aplica-se o redutor de 50% (cinquenta por cento) na proporção 

prevista no § 1° do art. 6° desta Lei. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, exceto seus efeitos financeiros, que entrarão 

em vigor em 1° de setembro de 2025. 

Art. 21. Fica revogado o § 6° do art. 3° da Lei n° 19.173, de 7 de janeiro de 2025. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 493/2024 

Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro Leões de Blumenau e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro Leões de Blumenau, com sede no 

Município de Blumenau. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 16 de julho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ........................................................... ............................. 

 BLUMENAU LEIS 

... ........................................................... ............................. 

 Grupo Escoteiro Leões de Blumenau  

... ........................................................... ............................. 

 ” (NR) 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 2198, de 17 de julho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR DAVID CAPILI PRIPRA DA SILVA, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-55, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP MARQUITO – JOSE BOITEUX) 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000031238-2 
    

PORTARIA N° 2199, de 17 de julho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 
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RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR AMAURI GILMAR REICHERT, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-73, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP ADILSON GIRARDI – JOINVILLE) 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000031440-7 
    

PORTARIA N° 2200, de 17 de julho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR RICARDO FELIPE HERZOG EVERS, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-77, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP ADILSON GIRARDI – JOINVILLE) 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000031473-3 
    

PORTARIA N° 2201, de 17 de julho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR WESLEY SANTOS DOS SANTOS, para exercer o cargo de provimento em comissão 

de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-55, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da 

Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP MARQUITO – PALHOÇA) 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000031505-5 
    

PORTARIA N° 2202, de 17 de julho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor NELSON BACK, matrícula n° 13483, de PL/GAB-34 para o PL/GAB-51 do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 17 de julho de 2025 (GAB DEP OSCAR GUTZ) 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000031493-8 
    

PORTARIA N° 2203, de 17 de julho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de 

janeiro de 2015, 
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RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

2028 DULCINEA MOREIRA CARRICO DE OLIVEIRA 60 17/06/2025 SEA 00011909/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000040994-4 
    

PORTARIA N° 2204, de 17 de julho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de 

janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR a servidora DIANDRA BRASIL, matrícula n° 13362, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, para exercer, em substituição, a função de Assessoria Técnica - Gestão de Recursos Humanos e do e - social, código 

PL/FC-6, enquanto durar o impedimento do respectivo titular, LUIZ EDUARDO DE SOUZA, matrícula n° 6852, que se encontra em 

fruição de férias, por 10 (dez) dias, a contar de 14 de julho de 2025 (DG - DIRETORIA DE RECURSOS HUMANOS). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000031269-2 
    

PORTARIA N° 2205, de 17 de julho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de 

janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 38, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

DESIGNAR o servidor JEFFERSON FONSECA TOLEDO, matrícula n° 13175, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, para exercer, em substituição, a função de Assistência Técnica - Benefícios, Auxilio 

Saúde e Auxilio Funeral, código PL/FC-4, enquanto durar o impedimento da respectiva titular, GRAZIELA MELLER 

MILANEZE, matrícula n° 6866, que se encontra em fruição de férias por 15 (quinze) dias, a contar de 11 de julho de 2025 

(DG - DRH - COORDENADORIA DE GESTÃO E CONTROLE DE BENEFÍCIOS). 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000031319-2 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

EXTRATO  
 

EXTRATO N° 372/2025 

REFERENTE: Acordo de Cooperação Técnica N° 002/2025, celebrado em 16/07/2025. 

PARTÍCIPE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

PARTÍCIPE: Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial Administração Regional no Estado de Santa Catarina — SENAC/SC. 

CNPJ: 03.603.739/0001-86. 

OBJETO: O presente Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto a conjugação de esforços institucionais entre a Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina — ALESC — e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial — SENAC/SC, visando 

à implantação, manutenção e operação de uma Unidade de Educação Profissional e Tecnológica nas dependências da ALESC, 
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a qual incluirá um Restaurante-Escola e uma Lanchonete-Escola como ambiente pedagógico destinado ao desenvolvimento 

de atividades práticas de formação profissional, especialmente na área de gastronomia, incluindo os serviços de preparo, 

elaboração, apresentação, fornecimento e comercialização dos produtos alimentícios produzidos. 

VIGÊNCIA: 16/07/2025 a 15/07/2030 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74 da Lei n° 14.133/2021; Art. 184 da Lei n° 14.133/2021; Ato da Mesa n° 149, de 30 de abril de 2020; 

Ato da Mesa n° 195, de 16 de junho de 2020; Ato da Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024; Ato da Mesa n° 239, de 27 de julho de 

2009; Justificativa Administrativa (1815076) para Celebração do Acordo de Cooperação Técnica com o SENAC/SC; Parecer Técnico 

n° 1815270; Autorização administrativa (Despacho 1722855), nos autos do processo que tramita no SEI sob o n° 25.0.000005971-7. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente. 

Julio Garcia – Presidente da ALESC 

Leonardo Lorenzetti – Diretor Geral da ALESC 

Hélio Dagnoni – Presidente do Conselho Regional do SENAC/SC 

Fabiano Battisti Archer – Diretor Regional do SENAC/SC 

Processo SEI 25.0.000005971-7 
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